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Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.059, DE 30 DE JULHO DE 2021

Altera a Lei nº 14.124, de 10 de março de 2021, que
dispõe sobre as medidas excepcionais relativas à
aquisição de vacinas e de insumos e à contratação de
bens e serviços de logística, de tecnologia da
informação e comunicação, de comunicação social e
publicitária e de treinamentos destinados à vacinação
contra a covid-19 e sobre o Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 14.124, de 10 de março de 2021, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 20. Esta Lei aplica-se aos atos praticados e aos contratos e instrumentos
congêneres firmados enquanto durar a declaração de emergência em saúde pública de
importância nacional, independentemente do seu prazo de execução ou de suas
prorrogações." (NR)

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de julho de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Anderson Gustavo Torres
Marcelo Antônio Cartaxo Queiroga Lopes
Ciro Nogueira Lima Filho
Fabrício da Soller

DECRETO Nº 10.759, DE 30 DE JULHO DE 2021

Altera o Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 2002,
que dispõe sobre a organização e o funcionamento do
Sistema Brasileiro de Inteligência.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.883, de
7 de dezembro de 1999,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 4.376, de 13 de setembro de 2002, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 4º ...............................................................................................................

..............................................................................................................................

IV - Ministério da Justiça e Segurança Pública, por meio:

a) do Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional
da Secretaria Nacional de Justiça;

b) do Departamento Penitenciário Nacional;

c) da Diretoria de Inteligência Policial da Polícia Federal;

d) da Diretoria de Inteligência da Polícia Rodoviária Federal;

e) da Secretaria Nacional de Segurança Pública;

f) da Diretoria de Inteligência da Secretaria de Operações Integradas; e

g) da Comissão Nacional de Segurança Pública nos Portos, Terminais e Vias
Navegáveis - Conportos;

V - Ministério da Defesa, por meio:

a) da Subchefia de Inteligência de Defesa da Chefia de Operações Conjuntas do
Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas;

b) do Centro de Inteligência da Marinha;

c) do Centro de Inteligência do Exército;

d) do Centro de Inteligência da Aeronáutica; e

e) do Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia;

VI - Ministério das Relações Exteriores, por meio:

a) da Secretaria-Geral das Relações Exteriores; e

b) da Divisão de Combate ao Crime Transnacional do Departamento de Segurança
e Justiça da Secretaria de Assuntos de Soberania Nacional e Cidadania;

VII - Ministério da Economia, por meio:

a) da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil;

b) da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho; e

c) da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

VII-A - Ministério da Infraestrutura, por meio:

a) da Secretaria-Executiva;

b) da Secretaria Nacional de Aviação Civil;

c) do Departamento Nacional de Trânsito da Secretaria Nacional de Transportes
Terrestres;

d) da Agência Nacional de Aviação Civil;

e) da Agência Nacional de Transportes Terrestres;

f) da Gerência de Planejamento e Inteligência da Fiscalização da Superintendência
de Fiscalização e Coordenação das Unidades Regionais da Agência Nacional de Transportes
Aquaviários;

g) da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária; e

h) do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes;

VII-B - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por meio:

a) da Secretaria-Executiva; e

b) do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária;

VIII - Ministério da Educação, por meio da Assessoria Especial do Gabinete do
Ministro;

.............................................................................................................................

IX-A - Ministério de Minas e Energia, por meio:

a) da Secretaria-Executiva; e

b) da Assessoria de Inteligência da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis;

IX - B - Ministério das Comunicações, por meio:

a) da Secretaria-Executiva; e

b) da Superintendência-Executiva da Agência Nacional de Telecomunicações;

XI - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, por meio da Secretaria-
Executiva;

XII - Ministério do Meio Ambiente, por meio:

a) da Secretaria-Executiva;

b) do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis;
e

c) da Coordenação-Geral de Proteção da Diretoria de Criação e Manejo de
Unidades de Conservação do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade;

XIII - Ministério do Desenvolvimento Regional, por meio da Secretaria Nacional de
Proteção e Defesa Civil;

XIV - Controladoria-Geral da União, por meio da Secretaria-Executiva;

XV - Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, por meio do
Gabinete do Ministro;

XVII - Advocacia-Geral da União;

XVIII - Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, por
meio da Assessoria Especial de Inteligência Estratégica; e

XIX - Banco Central do Brasil, por meio:

a) da Secretaria-Executiva; e

b) do Conselho de Controle de Atividades Financeiras.

.................................................................................................................." (NR)

"Art. 6º-A A ABIN poderá manter, em caráter permanente, representantes dos
órgãos componentes do Sistema Brasileiro de Inteligência no Centro de Inteligência
Nacional.

§ 1º Para fins do disposto no caput, a ABIN poderá requerer aos órgãos integrantes
do Sistema Brasileiro de Inteligência a designação de representantes para atuarem no
Centro de Inteligência Nacional.

§ 2º O Centro de Inteligência Nacional terá por atribuição coordenar a articulação
do fluxo de dados e informações oportunas e de interesse da atividade de Inteligência de
Estado, com a finalidade de subsidiar a tomada de decisão do Presidente da República.

§ 3º Os representantes a que se refere o caput cumprirão expediente no Centro de
Inteligência Nacional, ficando dispensados do exercício das atribuições habituais no órgão
de origem e trabalhando em regime de disponibilidade permanente, na forma do disposto
no regimento interno da ABIN, a ser proposto pelo seu Diretor-Geral e aprovado pelo
Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da
República.

.............................................................................................................................

"Art. 8º ...............................................................................................................

.............................................................................................................................

III - ......................................................................................................................

.............................................................................................................................

b) Diretoria de Inteligência da Polícia Rodoviária Federal; e

............................................................................................................................

V - Ministério das Relações Exteriores: Divisão de Combate ao Crime Transnacional
do Departamento de Segurança e Justiça da Secretaria de Assuntos de Soberania Nacional
e Cidadania;

VI - Ministério da Economia: Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil; e

VIII - Banco Central do Brasil: Conselho de Controle de Atividades Financeiras.

........................................................................................................................" (NR)
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LUIZ EDUARDO RAMOS BAPTISTA PEREIRA
Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral

HELDER KLEIST OLIVEIRA
Coordenador de Editoração e Publicação de Jornais Oficiais

ALEXANDRE MIRANDA MACHADO
Coordenador-Geral de Publicação e Divulgação

SAVIO LUCIANO DE ANDRADE FILHO
Diretor-Geral da Imprensa Nacional

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Presidente da República

"Art. 9º ..................................................................................................................................................................................................................................................................................

...............................................................................................................................................................................................................................................................................................

§ 2º O quórum de reunião do Conselho Consultivo do Sistema Brasileiro de Inteligência é de maioria absoluta e o quórum de aprovação é de maioria simples.

......................................................................................................................................................................................................................................................................................." (NR)

Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto nº 4.376, de 2002:

I - inciso XX do caput do art. 4º;

II - do caput do art. 8º:

a) alínea "b" do inciso IV; e

b) alíneas "a" e "b" do inciso VI.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor quatorze dias após a data de sua publicação.

Brasília, 30 de julho de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Augusto Heleno Ribeiro Pereira

DECRETO Nº 10.760, DE 30 DE JULHO DE 2021

Altera o Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021, que dispõe sobre a programação orçamentária e
financeira e estabelece o cronograma de execução mensal de desembolso do Poder Executivo federal
para o exercício de 2021.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 62, § 3º, e no art.
63, § 1º, da Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de 2020,

D EC R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 10. .....................................................................................................................................................................................................................................................................

...............................................................................................................................................................................................................................................................................

II - alterar, por meio de remanejamento, de ampliação ou de redução, os cronogramas de pagamento de que trata o inciso I do caput para acompanhar as alterações de dotações ou de
limites orçamentários e atender demanda de órgão que solicite cessão de limite para outro órgão;

...................................................................................................................................................................................................................................................................." (NR)

Art. 2º Os Anexos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XI-A, XII, XII-A, XIII, XIV, XVIII, XIX, XX, XXI, XXII, XXIII, XXIV, XXV e XXVI ao Decreto nº 10.699, de 2021, passam a vigorar, respectivamente,
na forma dos Anexos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXI, XXII, XXIII, XXIV e XXV a este Decreto.

Art. 3º Ficam revogados os seguintes dispositivos:

I - do Decreto nº 10.699, de 2021:

a) o inciso II-A do caput do art. 10;

b) o art. 17; e

c) o Anexo XXVII; e

II - do art. 1º do Decreto nº 10.709, de 29 de maio de 2021, na parte em que altera os seguintes dispositivos do caput do art. 10 do Decreto nº 10.699, de 2021:

a) o inciso II; e

b) o inciso II-A.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de julho de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

ANEXO I
(Anexo I ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
R$ 1,00

Órgãos/Unidades Orçamentárias Despesas Primárias Discricionárias
Emendas Impositivas Demais T OT A L

Individuais Bancada
20000 Presidência da República 0 0 374.931.753 374.931.753
22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 226.057.328 539.909.198 3.019.208.842 3.785.175.368
24000 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 25.456.393 32.861.919 3.045.615.864 3.103.934.176
25000 Ministério da Economia 2.003.135.364 0 11.185.357.249 13.188.492.613
26000 Ministério da Educação 336.196.191 660.011.372 19.491.918.635 20.488.126.198
30000 Ministério da Justiça e Segurança Pública 137.224.284 314.144.111 2.396.819.579 2.848.187.974
30211 Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE (*) 0 0 38.380.999 38.380.999
32000 Ministério de Minas e Energia 250.000 0 4.676.794.941 4.677.044.941
32265 Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP (**) 0 0 147.957.847 147.957.847
32266 Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL (**) 0 0 135.640.739 135.640.739
32396 Agência Nacional de Mineração - ANM (**) 400.000 0 73.929.023 74.329.023
35000 Ministério das Relações Exteriores 4.230.000 0 1.741.991.142 1.746.221.142
36000 Ministério da Saúde 5.293.641.300 3.024.553.398 22.816.124.715 31.134.319.413
36212 Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA (**) 0 0 193.075.245 193.075.245
36213 Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS (**) 0 0 108.722.726 108.722.726
37000 Controladoria-Geral da União 0 0 99.178.542 99.178.542
39000 Ministério da Infraestrutura 18.685.993 466.195.925 5.972.418.645 6.457.300.563
39250 Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT (**) 0 0 313.891.772 313.891.772
39251 Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ (**) 0 0 39.298.263 39.298.263
39254 Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC (**) 0 0 119.304.760 119.304.760
41000 Ministério das Comunicações 18.251.228 42.944.584 1.344.890.518 1.406.086.330
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41231 Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL (**) 0 0 188.185.693 188.185.693
44000 Ministério do Meio Ambiente 47.725.906 0 784.317.439 832.043.345
52000 Ministério da Defesa 107.240.034 180.309.590 9.973.951.490 10.261.501.114
53000 Ministério do Desenvolvimento Regional 647.126.278 1.764.940.855 9.298.647.661 11.710.714.794
53210 Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA (**) 0 0 202.469.134 202.469.134
54000 Ministério do Turismo 187.282.168 91.237.537 534.436.021 812.955.726
54207 Agência Nacional do Cinema - ANCINE (**) 0 0 40.528.952 40.528.952
55000 Ministério da Cidadania 483.386.281 135.994.783 3.335.802.168 3.955.183.232
60000 Gabinete da Vice-Presidência da República 0 0 6.254.314 6.254.314
63000 Advocacia-Geral da União 0 0 444.924.093 444.924.093
81000 Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 133.946.671 48.798.480 229.178.490 411.923.641

T OT A L 9.670.235.419 7.301.901.752 102.374.147.254 119.346.284.425
(*) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1o do art. 3o, combinado com o art. 51, ambos da Lei no 13.848, de 25 de junho de 2019.
(**) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1o do art. 3o da Lei no 13.848, de 2019.

ANEXO II
(Anexo II ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO RELATIVO A DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2021 E AOS RESTOS A PAGAR DAS FONTES ESPECIFICADAS (1)(2) - EXCLUI AS DESPES A S
ELENCADAS NO ANEXO III À LEI Nº 14.116, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

R$ mil
Órgãos/Unidades Até Jul Até Ago Até Set Até Out Até Nov Até Dez

. 20000 Presidência da República 221.523 253.451 286.559 319.667 352.775 385.883

. 22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 871.018 1.102.287 1.272.067 1.441.847 1.611.627 1.781.407

. 24000 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 713.825 786.362 858.899 932.436 1.010.973 1.089.510

. 25000 Ministério da Economia 4.495.852 5.671.896 6.107.826 6.543.756 6.979.686 7.415.616

. 26000 Ministério da Educação 9.197.539 10.789.095 12.380.650 13.972.205 15.563.761 17.155.316

. 30000 Ministério da Justiça e Segurança Pública 823.094 889.669 956.244 1.002.819 1.039.395 1.065.970

. 30211 Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE* 1.576 1.715 1.854 1.993 2.132 2.271

. 32000 Ministério de Minas e Energia 180.025 209.792 239.560 269.327 299.094 328.861

. 32265 Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP** 4.133 4.133 4.133 4.133 4.133 4.133

. 32266 Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL** 65.446 79.485 93.524 107.563 121.602 135.641

. 32396 Agência Nacional de Mineração - ANM** 34.065 41.173 48.281 55.388 62.496 69.604

. 35000 Ministério das Relações Exteriores 831.937 1.012.948 1.193.958 1.374.969 1.555.980 1.736.990

. 36000 Ministério da Saúde 8.712.234 10.112.460 11.512.685 12.912.910 14.313.136 15.713.361

. 36212 Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA** 90.288 110.743 131.198 151.653 172.109 192.564

. 36213 Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS** 52.396 63.519 74.642 85.765 96.888 108.011

. 37000 Controladoria-Geral da União 59.932 67.684 75.437 83.190 90.942 98.695

. 39000 Ministério da Infraestrutura 3.258.635 3.690.503 4.122.372 4.554.241 4.986.110 5.417.979

. 39250 Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT** 84.515 104.637 124.760 144.882 165.005 185.127

. 39251 Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ** 18.477 22.641 26.805 30.970 35.134 39.298

. 39254 Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC** 24.007 28.475 32.942 37.409 41.877 46.344

. 41000 Ministério das Comunicações 316.086 410.184 504.282 598.379 692.477 786.575

. 41231 Agência Nacional de Telecomunicações** 87.919 107.973 128.026 148.079 168.132 188.186

. 44000 Ministério do Meio Ambiente 193.430 259.893 326.356 392.819 460.282 527.744

. 52000 Ministério da Defesa 2.150.370 2.549.858 2.949.345 3.348.832 3.748.319 4.147.806

. 53000 Ministério do Desenvolvimento Regional 3.870.444 4.037.874 4.205.305 4.372.735 4.540.166 4.707.596

. 53210 Agência Nacional de Águas - ANA** 56.492 80.427 97.362 114.296 131.231 147.166

. 54000 Ministério do Turismo 340.972 386.603 432.234 477.865 523.496 569.126

. 54207 Agência Nacional do Cinema** 19.429 23.649 27.869 32.089 36.309 40.529

. 55000 Ministério da Cidadania 1.385.417 1.570.571 1.755.724 1.940.878 2.126.032 2.311.185

. 60000 Gabinete da Vice-Presidência da República 3.118 3.745 4.372 5.000 5.627 6.254

. 63000 Advocacia-Geral da União 236.013 277.795 319.578 361.360 403.142 444.924

. 81000 Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 101.208 115.082 128.956 142.830 156.704 170.579

. Total 38.501.415 44.866.321 50.423.804 55.962.286 61.496.769 67.020.252
1. Fontes: Todas as fontes, exceto as fontes 21, 50, 63, 70, 80, 81, 82, 93 e 96 e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.
2. Exclui Participação da União no Capital de Empresas (PUC), emendas impositivas individuais (RP6), emendas impositivas de bancada (RP7), emendas de comissão (RP8) e emendas de
relator (RP9).

(*) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1º do art. 3º, combinado com o art. 51, ambos da Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019.
(**) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1º do art. 3º da Lei nº 13.848, de 2019.

ANEXO III
(Anexo III ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO RELATIVO A DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2021 E AOS RESTOS A PAGAR DAS FONTES ESPECIFICADAS (1) (2) - DESPESAS
ELENCADAS NAS SEÇÕES I E III DO ANEXO III À LEI Nº 14.116, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020 COM IDENTIFICADOR DE RESULTADO PRIMÁRIO RP "2"

R$ mil
Órgãos/Unidades Até Jul Até Ago Até Set Até Out Até Nov Até Dez

. 22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 76.693 83.693 90.693 97.693 104.693 112.042

. 24000 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 444.529 567.791 741.052 914.313 1.087.575 1.260.836

. 25000 Ministério da Economia 96.182 96.182 96.182 96.182 96.182 96.182

. 30000 Ministério da Justiça e Segurança Pública 528.733 615.744 702.754 792.765 882.775 972.786

. 35000 Ministério das Relações Exteriores 243 243 243 243 243 243

. 36000 Ministério da Saúde 184.041 184.041 184.041 184.041 184.041 184.041

. 52000 Ministério da Defesa 1.905.897 2.283.551 2.699.937 2.949.651 3.305.804 3.521.873

. 53000 Ministério do Desenvolvimento Regional 616 616 616 616 616 616

. 53210 Agência Nacional de Águas - ANA* 49.228 55.228 55.228 55.228 55.228 55.228

. Total 3.286.163 3.887.089 4.570.746 5.090.733 5.717.157 6.203.847
1. Fontes: Todas as fontes, exceto as fontes 21, 50, 63, 70, 80, 81, 82, 93 e 96 e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.
2. Exclui Participação da União no Capital de Empresas (PUC), emendas impositivas individuais (RP6), emendas impositivas de bancada (RP7), emendas de comissão (RP8) e emendas de
relator (RP9).

(*) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1º do art. 3º da Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019.

ANEXO IV
(Anexo IV ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO RELATIVO ÀS DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2021 E AOS RESTOS A PAGAR DAS FONTES ESPECIFICADAS (1)(2) - EXCLUI AS
DESPESAS ELENCADAS NO ANEXO III À LEI Nº 14.116, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

R$ mil
Órgãos/Unidades Até Jul Até Ago Até Set Até Out Até Nov Até Dez

. 20000 Presidência da República 22.634 28.254 33.875 39.495 45.116 50.736

. 22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 106.146 147.107 188.068 229.029 269.989 306.950

. 24000 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 88.653 118.272 147.892 176.512 200.132 223.751

. 25000 Ministério da Economia 2.824.339 3.082.844 3.341.350 3.599.856 3.858.362 4.116.867

. 26000 Ministério da Educação 629.790 779.365 928.941 1.078.516 1.228.092 1.377.668

. 30000 Ministério da Justiça e Segurança Pública 26.107 33.531 40.954 48.377 55.801 63.224

. 30211 Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE* 14.631 16.979 19.827 22.675 25.523 28.371

. 32000 Ministério de Minas e Energia 282.505 301.904 321.303 340.702 360.101 379.500

. 32265 Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP** 67.330 82.629 97.928 113.227 128.526 143.824

. 35000 Ministério das Relações Exteriores 1.896 2.272 2.649 3.026 3.403 3.779

. 36000 Ministério da Saúde 19.070 29.535 40.001 50.466 60.932 71.397

. 36212 Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA** 258 309 360 410 461 512

. 36213 Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS** 361 431 501 571 641 711
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. 39000 Ministério da Infraestrutura 75.316 109.293 143.270 177.246 211.223 245.199

. 39250 Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT** 60.186 71.796 83.406 95.016 106.626 118.236

. 39254 Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC** 38.868 45.687 52.505 59.323 66.142 72.960

. 41000 Ministério das Comunicações 251.826 295.789 339.753 383.716 427.680 471.643

. 44000 Ministério do Meio Ambiente 105.714 126.562 147.410 168.257 189.105 209.953

. 52000 Ministério da Defesa 687.786 943.581 1.199.375 1.455.169 1.710.964 1.966.758

. 53000 Ministério do Desenvolvimento Regional 189.211 225.413 261.614 297.816 334.018 370.219

. 53210 Agência Nacional de Águas - ANA** - 15 30 45 60 75

. 54000 Ministério do Turismo 1.794 2.539 3.283 4.027 4.772 5.516

. 55000 Ministério da Cidadania 3.319 6.608 9.897 13.186 16.475 19.764

. 81000 Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 4.395 5.081 5.767 6.454 7.140 7.826

. Total 5.502.136 6.455.797 7.409.958 8.363.119 9.311.281 10.255.442

1. Fontes: 50, 63, 70, 80, 81, 82, 93 e 96 e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.
G2. Exclui Participação da União no Capital de Empresas (PUC), emendas impositivas individuais (RP6), emendas impositivas de bancada (RP7), emendas de comissão (RP8) e emendas de
relator (RP9).

(*) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1º do art. 3º, combinado com o art. 51, ambos da Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019.
(**) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1º do art. 3º da Lei nº 13.848, de 2019.

ANEXO V
(Anexo V ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO RELATIVO A DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2021 E AOS RESTOS A PAGAR DAS FONTES ESPECIFICADAS (1) (2) - DESPESAS
ELENCADAS NAS SEÇÕES I E III DO ANEXO III À LEI Nº 14.116, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020 COM IDENTIFICADOR DE RESULTADO PRIMÁRIO RP "2"

R$ mil
Órgãos/Unidades Até Jul Até Ago Até Set Até Out Até Nov Até Dez

. 22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 5.524 5.524 5.524 5.524 5.524 5.524

. 24000 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 232.717 317.963 353.208 388.453 423.699 458.944

. 25000 Ministério da Economia 70 70 70 70 70 70

. 30000 Ministério da Justiça e Segurança Pública 6.471 15.234 23.998 29.761 35.525 41.289

. 36000 Ministério da Saúde 2.027 2.027 2.027 2.027 2.027 2.027

. 53000 Ministério do Desenvolvimento Regional 86 86 86 86 86 86

. Total 246.895 340.904 384.913 425.922 466.931 507.940

1. Fontes: 50, 63, 70, 80, 81, 82, 93 e 96 e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.
G2. Exclui Participação da União no Capital de Empresas (PUC), emendas impositivas individuais (RP6), emendas impositivas de bancada (RP7), emendas de comissão (RP8) e emendas de
relator (RP9).

ANEXO VI
(Anexo VI ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO RELATIVO ÀS DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2021 E AOS RESTOS A PAGAR - PARTICIPAÇÃO DA UNIÃO NO CAPITAL DE EMPRESAS -
PUC (1)

R$ mil
Órgãos/Unidades Até Jul Até Ago Até Set Até Out Até Nov Até Dez

. 32000 Ministério de Minas e Energia - - - - - 4.000.000

. 39000 Ministério da Infraestrutura 10.634 10.634 10.634 10.634 10.634 10.634

. Total 10.634 10.634 10.634 10.634 10.634 4.010.634

1. Exclui emendas impositivas individuais (RP6).

ANEXO VII
(Anexo VII ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO RELATIVO ÀS DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2021 E AOS RESTOS A PAGAR - RECURSOS ORIUNDOS DE LEIS OU ACORDOS
ANTICORRUPÇÃO (1)

R$ mil
Órgãos/Unidades Até Jul Até Ago Até Set Até Out Até Nov Até Dez

. 22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 33.712 33.712 33.712 33.712 33.712 33.712

. 44000 Ministério do Meio Ambiente 18.317 18.317 18.317 18.317 18.317 18.317

. 52000 Ministério da Defesa 220.996 220.996 220.996 220.996 220.996 220.996

. 81000 Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 67.393 67.393 67.393 67.393 67.393 67.393

. Total 340.418 340.418 340.418 340.418 340.418 340.418

1. Fontes: 21 e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

ANEXO VIII
(Anexo VIII ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO RELATIVO ÀS DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2021 E AOS RESTOS A PAGAR - EMENDAS INDIVIDUAIS (IDENTIFICADOR DE
RESULTADO PRIMÁRIO RP "6") E DE BANCADA ESTADUAL (IDENTIFICADOR DE RESULTADO PRIMÁRIO RP "7") DE EXECUÇÃO OBRIGATÓRIA

R$ mil
Órgãos/Unidades Até Jul Até Ago Até Set Até Out Até Nov Até Dez

. Demais Emendas Individuais 4.681.622 5.679.345 6.677.067 7.674.790 8.672.513 9.670.235

. Emendas Impositivas de Bancada 3.535.048 4.288.418 5.041.789 5.795.160 6.548.531 7.301.902

. Total 8.216.670 9.967.763 11.718.857 13.469.950 15.221.044 16.972.137

ANEXO IX
(Anexo IX ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO RELATIVO A DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2021 E AOS RESTOS A PAGAR - EMENDAS DE COMISSÃO (IDENTIFICADOR DE
RESULTADO PRIMÁRIO RP "8") - EXCLUI AS DESPESAS ELENCADAS NO ANEXO III À LEI Nº 14.116, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (1)

R$ mil
Órgãos/Unidades Até Jul Até Ago Até Set Até Out Até Nov Até Dez

. 20000 Presidência da República 5.596 5.596 5.596 5.596 5.596 5.596

. 22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 4.500 8.240 11.980 15.720 19.460 23.200

. 24000 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 0 0 0 0 0 0

. 25000 Ministério da Economia 4.508 4.508 4.508 4.508 4.508 4.508

. 26000 Ministério da Educação 745 745 745 745 745 745

. 30000 Ministério da Justiça e Segurança Pública 2.197 2.197 2.197 2.197 2.197 2.197

. 32000 Ministério de Minas e Energia 434 434 434 434 434 434

. 35000 Ministério das Relações Exteriores 979 979 979 979 979 979

. 36000 Ministério da Saúde 14.019 14.019 14.019 14.019 14.019 14.019

. 37000 Controladoria-Geral da União 484 484 484 484 484 484

. 39000 Ministério da Infraestrutura 13.349 13.349 13.349 13.349 13.349 13.349

. 44000 Ministério do Meio Ambiente 3.003 3.003 3.003 3.003 3.003 3.003

. 52000 Ministério da Defesa 1.722 1.722 1.722 1.722 1.722 1.722

. 53000 Ministério do Desenvolvimento Regional 6.016 6.016 6.016 6.016 6.016 6.016

. 54000 Ministério do Turismo 1.138 1.138 1.138 1.138 1.138 1.138

. 55000 Ministério da Cidadania 150 150 150 150 150 150

. 81000 Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 11.637 11.637 11.637 11.637 11.637 11.637

. Total 70.476 74.216 77.956 81.696 85.436 89.176

1. Fontes: Todas as fontes, exceto as fontes 21, 50, 63, 70, 80, 81, 82, 93 e 96 e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.
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ANEXO X
(Anexo X ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO RELATIVO A DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2021 E AOS RESTOS A PAGAR - EMENDAS DE COMISSÃO (IDENTIFICADOR DE
RESULTADO PRIMÁRIO RP "8") - DESPESAS ELENCADAS NAS SEÇÕES I E III DO ANEXO III À LEI Nº 14.116, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (1)

R$ mil

Órgãos/Unidades Até Jul Até Ago Até Set Até Out Até Nov Até Dez

. 24000 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 14.774 14.774 14.774 14.774 14.774 14.774

. 30000 Ministério da Justiça e Segurança Pública 0 0 0 0 0 0

. 36000 Ministério da Saúde 3.501 3.501 3.501 3.501 3.501 3.501

. 52000 Ministério da Defesa 5.353 5.353 5.353 5.353 5.353 5.353

. Total 23.629 23.629 23.629 23.629 23.629 23.629

1. Fontes: Todas as fontes, exceto as fontes 21, 50, 63, 70, 80, 81, 82, 93 e 96 e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.
ANEXO XI

(Anexo XI ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO RELATIVO ÀS DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2021 E AOS RESTOS A PAGAR DAS FONTES ESPECIFICADAS (1) - EMENDAS DE RELATOR
(IDENTIFICADOR DE RESULTADO PRIMÁRIO RP "9") - EXCLUI AS DESPESAS ELENCADAS NO ANEXO III À LEI Nº 14.116, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

R$ mil
Órgãos/Unidades Até Jul Até Ago Até Set Até Out Até Nov Até Dez

. 20000 Presidência da República 5.710 6.890 6.890 6.890 6.890 6.890

. 22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 637.905 637.905 637.905 637.905 637.905 637.905

. 24000 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 2.917 3.333 3.750 4.167 4.583 5.000

. 25000 Ministério da Economia 204.167 233.333 262.500 291.667 320.833 350.000

. 26000 Ministério da Educação 597.917 668.333 738.750 809.167 879.583 950.000

. 30000 Ministério da Justiça e Segurança Pública 187.000 197.000 207.000 217.000 227.000 237.000

. 30211 Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE* 1.385 1.885 1.885 1.885 1.885 1.885

. 32396 Agência Nacional de Mineração - ANM** 1.825 2.325 2.825 3.325 3.825 4.325

. 36000 Ministério da Saúde 4.447.511 5.033.156 5.618.802 6.204.448 6.790.093 7.375.739

. 39000 Ministério da Infraestrutura 273.807 273.807 273.807 273.807 273.807 273.807

. 39250 Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT** 6.734 6.734 6.734 6.734 6.734 6.734

. 44000 Ministério do Meio Ambiente 13.500 14.500 15.500 16.500 16.500 16.500

. 52000 Ministério da Defesa 49.667 61.333 73.000 84.667 96.333 108.000

. 53000 Ministério do Desenvolvimento Regional 1.785.923 2.150.826 2.515.730 2.880.634 3.245.537 3.610.441

. 54000 Ministério do Turismo 32.600 32.600 32.600 32.600 32.600 32.600

. 55000 Ministério da Cidadania 343.125 434.500 525.875 617.250 708.625 800.000

. 81000 Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 42.497 42.497 42.497 42.497 42.497 42.497

. Total 8.634.189 9.800.960 10.966.050 12.131.141 13.295.232 14.459.323
1. Fontes: Todas as fontes, exceto as fontes 21, 50, 63, 70, 80, 81, 82, 93 e 96 e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

(*) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1º do art. 3º, combinado com o art. 51, ambos da Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019.
(**) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1º do art. 3º da Lei nº 13.848, de 2019.

ANEXO XII
(Anexo XI-A ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO RELATIVO ÀS DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2021 E AOS RESTOS A PAGAR DAS FONTES ESPECIFICADAS (1) - EMENDAS DE RELATOR
(IDENTIFICADOR DE RESULTADO PRIMÁRIO RP "9") - DESPESAS ELENCADAS NAS SEÇÕES I E III DO ANEXO III À LEI Nº 14.116, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

R$ mil
Até Jul Até Ago Até Set Até Out Até Nov Até Dez

. 22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 15.740 18.740 21.740 24.357 24.357 24.357

. 24000 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 3.300 3.300 3.300 3.300 3.300 3.300

. 25000 Ministério da Economia 6.667 6.667 6.667 6.667 6.667 6.667

. 36000 Ministério da Saúde 52.039 52.039 52.039 52.039 52.039 52.039

. 52000 Ministério da Defesa 1.443 1.443 1.443 1.443 1.443 1.443

. Total 79.189 82.189 85.189 87.806 87.806 87.806
1. Fontes: Todas as fontes, exceto as fontes 21, 50, 63, 70, 80, 81, 82, 93 e 96 e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

ANEXO XIII
(Anexo XII ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO RELATIVO ÀS DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2021 E AOS RESTOS A PAGAR DAS FONTES ESPECIFICADAS (1) - EMENDAS DE RELATOR
(IDENTIFICADOR DE RESULTADO PRIMÁRIO RP "9") - EXCLUI AS DESPESAS ELENCADAS NO ANEXO III À LEI Nº 14.116, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

R$ mil
Órgãos/Unidades Até Jul Até Ago Até Set Até Out Até Nov Até Dez

. 22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 4.683 4.683 4.683 4.683 4.683 4.683

. 26000 Ministério da Educação 8.189 8.189 8.189 8.189 8.189 8.189

. 30000 Ministério da Justiça e Segurança Pública 14.355 14.355 14.355 14.355 14.355 14.355

. 30211 Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE* 5.854 5.854 5.854 5.854 5.854 5.854

. 39000 Ministério da Infraestrutura 11.451 11.451 11.451 11.451 11.451 11.451

. 39250 Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT** 3.795 3.795 3.795 3.795 3.795 3.795

. 44000 Ministério do Meio Ambiente 6.800 7.200 7.600 8.000 8.400 8.800

. 53000 Ministério do Desenvolvimento Regional 58.589 58.589 58.589 58.589 58.589 58.589

. 54000 Ministério do Turismo 56 56 56 56 56 56

. 81000 Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 2.872 2.872 2.872 2.872 2.872 2.872

. Total 116.643 117.043 117.443 117.843 118.243 118.643
1. Fontes: 50, 63, 70, 80, 81, 82, 93 e 96 e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

(*) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1º do art. 3º, combinado com o art. 51, ambos da Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019.
(**) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1º do art. 3º da Lei nº 13.848, de 2019.

ANEXO XIV
(Anexo XII-A ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO RELATIVO ÀS DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2021 E AOS RESTOS A PAGAR DAS FONTES ESPECIFICADAS (1) - EMENDAS DE RELATOR
(IDENTIFICADOR DE RESULTADO PRIMÁRIO RP "9") - DESPESAS ELENCADAS NAS SEÇÕES I E III DO ANEXO III À LEI Nº 14.116, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

R$ mil
Até Jul Até Ago Até Set Até Out Até Nov Até Dez

. 22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 9.478 9.478 9.478 9.478 9.478 9.478

. Total 9.478 9.478 9.478 9.478 9.478 9.478
1. Fontes: 50, 63, 70, 80, 81, 82, 93 e 96 e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

ANEXO XV
(Anexo XIII ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

VALORES AUTORIZADOS PARA PAGAMENTO DAS DESPESAS PRIMÁRIAS OBRIGATÓRIAS SUJEITAS A CONTROLE DE FLUXO, DE QUE TRATA O ANEXO XVII, DAS FONTES ESPECIFICADAS (1)

R$ mil
Órgãos/Unidades Até Jul Até Ago Até Set Até Out Até Nov Até Dez

. 20000 Presidência da República 27.109 33.984 40.859 47.734 54.610 61.485

. 22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 532.540 608.657 684.774 760.891 837.009 913.126

. 24000 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 37.806 43.468 49.130 54.791 60.453 66.114
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. 25000 Ministério da Economia 853.761 985.729 1.117.697 1.249.665 1.381.633 1.513.601

. 26000 Ministério da Educação 5.737.567 6.557.217 7.376.867 8.196.517 9.016.167 9.835.817

. 30000 Ministério da Justiça e Segurança Pública 1.463.888 1.620.609 1.777.329 1.934.050 2.090.771 2.197.491

. 30211 Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE* 424 485 545 606 666 727

. 32000 Ministério de Minas e Energia 74.594 85.103 95.611 106.120 116.628 127.137

. 32265 Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP** 4.006 4.532 5.058 5.585 6.111 6.638

. 32266 Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL** 3.238 3.700 4.163 4.625 5.088 5.551

. 32396 Agência Nacional de Mineração - ANM** 7.747 8.854 9.961 11.068 12.174 13.281

. 35000 Ministério das Relações Exteriores 382.045 449.419 516.793 584.167 651.541 718.915

. 36000 Ministério da Saúde 53.798.309 61.567.291 69.336.272 77.105.254 84.874.236 92.643.217

. 36212 Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA** 9.112 10.413 11.715 13.017 14.318 15.620

. 36213 Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS** 3.203 3.656 4.108 4.561 5.014 5.466

. 37000 Controladoria-Geral da União 10.111 11.575 13.039 14.504 15.968 17.433

. 39000 Ministério da Infraestrutura 47.123 53.854 60.586 67.318 74.050 80.782

. 39250 Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT** 5.574 6.309 7.044 7.779 8.514 9.249

. 39251 Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ** 1.924 2.199 2.473 2.748 3.023 3.298

. 39254 Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC** 7.515 8.588 9.662 10.735 11.809 12.882

. 41000 Ministério das Comunicações 35.867 38.706 41.545 44.384 47.224 50.063

. 41231 Agência Nacional de Telecomunicações** 5.306 5.306 5.306 5.306 5.306 5.306

. 44000 Ministério do Meio Ambiente 28.742 33.175 37.609 42.043 46.476 50.910

. 52000 Ministério da Defesa 3.345.077 3.825.798 4.306.519 4.787.239 5.267.960 5.768.680

. 53000 Ministério do Desenvolvimento Regional 98.361 111.384 124.407 137.430 150.453 163.476

. 53210 Agência Nacional de Águas - ANA** 1.695 1.937 2.179 2.421 2.663 2.905

. 54000 Ministério do Turismo 14.961 17.650 20.339 23.027 25.716 28.405

. 54207 Agência Nacional do Cinema** 1.678 1.918 2.157 2.397 2.637 2.876

. 55000 Ministério da Cidadania 20.632.961 23.580.527 26.528.093 29.475.659 32.423.225 35.370.791

. 60000 Gabinete da Vice-Presidência da República 209 238 268 298 328 358

. 63000 Advocacia-Geral da União 51.828 59.232 66.636 74.040 81.444 88.847

. 81000 Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 2.020 2.255 2.490 2.725 2.960 3.195

. Total 87.226.301 99.743.769 112.261.237 124.778.705 137.296.173 149.783.642

1. Fontes: Todas as fontes, exceto as fontes 50, 63, 70, 80, 81, 82, 93 e 96 e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

(*) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1º do art. 3º, combinado com o art. 51, ambos da Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019.
(**) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1º do art. 3º da Lei nº 13.848, de 2019.

ANEXO XVI
(Anexo XIV ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

VALORES AUTORIZADOS PARA PAGAMENTO DAS DESPESAS PRIMÁRIAS OBRIGATÓRIAS SUJEITAS A CONTROLE DE FLUXO, DE QUE TRATA O ANEXO XVII, DAS FONTES ESPECIFICADAS (1)

R$ mil

Órgãos/Unidades Até Jul Até Ago Até Set Até Out Até Nov Até Dez

. 25000 Ministério da Economia 6.198 6.395 6.593 6.790 6.988 7.186

. 26000 Ministério da Educação 17.500 19.999 22.499 24.999 27.499 29.999

. 30000 Ministério da Justiça e Segurança Pública 109.706 114.702 119.697 124.693 131.688 134.684

. 32000 Ministério de Minas e Energia 625 862 1.099 1.336 1.573 1.810

. 32265 Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP* 450 450 450 450 450 450

. 36000 Ministério da Saúde 97.209 113.301 129.394 145.486 161.578 177.671

. 39000 Ministério da Infraestrutura 2.917 3.333 3.750 4.167 4.583 5.000

. 39250 Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT* 600 600 600 600 600 600

. 41000 Ministério das Comunicações 570 570 570 570 570 570

. 41231 Agência Nacional de Telecomunicações* 950 2.294 3.639 4.983 6.327 7.672

. 52000 Ministério da Defesa 2.408.842 2.754.551 3.100.259 3.445.968 3.791.677 4.137.385

. 55000 Ministério da Cidadania 29.291 33.475 37.660 41.844 46.028 50.213

. Total 2.674.856 3.050.533 3.426.209 3.801.886 4.179.562 4.553.239

1. Fontes: 50, 63, 70, 80, 81, 82, 93 e 96 e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

(*) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1º do art. 3º da Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019.

ANEXO XVII
(Anexo XVIII ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

PREVISÃO DA RECEITA DO GOVERNO CENTRAL - 2021 - RECEITA POR FONTE DE RECURSOS (*)

R$ milhões
D I S C R I M I N AÇ ÃO R EA L I Z A DA PREVISTA Total

1º Bim. 2º Bim. 3º Bim. 4º Bim. 5º Bim. 6º Bim.
. ADMINISTRADA PELA RFB (*) 211.409 191.103 171.263 185.256 196.687 200.383 1.156.101
. Arrecadação Líquida para o RGPS 67.620 69.761 67.785 67.738 71.184 95.918 440.006
. Concessões e Permissões 730 696 442 855 3.696 1.781 8.201
. Contribuição Plano de Seg. do Servidor 2.722 2.730 2.716 2.776 2.777 4.113 17.834
. Contribuição do Salário Educação 3.750 3.599 3.562 3.419 3.600 4.934 22.863
. Exploração de Recursos Naturais 12.776 18.157 9.174 13.475 17.894 8.848 80.324
. Dividendos e Participações 961 4.325 9.022 1.152 1.378 975 17.813
. Fontes Próprias 2.742 2.616 2.497 2.310 2.671 2.496 15.333
. Demais Receitas 9.177 12.744 16.264 7.431 6.010 6.179 57.805
. T OT A L 311.889 305.731 282.725 284.412 305.897 325.628 1.816.281

(*) Líquida de restituições e incentivos fiscais.

ANEXO XVIII
(Anexo XIX ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

ARRECADAÇÃO/PREVISÃO DAS RECEITAS FEDERAIS - 2021 - LÍQUIDA DE RESTITUIÇÕES E INCENTIVOS FISCAIS

R$ milhões
R EC E I T A S R EA L I Z A DA PREVISTA Total

1º Bim. 2º Bim. 3º Bim. 4º Bim. 5º Bim. 6º Bim.
. Imposto de Importação 9.790 11.153 9.663 10.573 10.720 11.429 63.328
. Imposto Sobre a Exportação 11 13 53 19 19 34 149
. Imposto sobre Produtos Industrializados 10.565 12.718 11.491 14.160 15.538 16.699 81.171
. IPI - Fumo 1.050 904 813 1.143 1.075 1.053 6.039
. IPI - Bebidas 557 406 446 345 549 642 2.944
. IPI - Automóveis 698 741 447 1.026 1.293 1.252 5.459
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. IPI - Vinculado à Importação 4.654 5.501 4.994 5.533 5.556 5.978 32.216

. IPI - Outros 3.606 5.166 4.791 6.113 7.065 7.774 34.514

. Imposto de Renda 97.640 84.287 75.826 67.910 74.595 81.399 481.656

. IR - Pessoa Física 5.239 6.543 17.014 8.839 8.126 7.630 53.390

. IR - Pessoa Jurídica 46.871 36.719 26.524 27.366 27.691 20.736 185.908

. IR - Retido na Fonte 45.531 41.024 32.288 31.705 38.778 53.033 242.358

. IRRF - Rendimentos do Trabalho 27.158 26.196 12.534 15.593 23.156 28.031 132.669

. IRRF - Rendimentos do Capital 7.905 6.286 10.845 6.921 6.223 12.543 50.723

. IRRF - Rendimentos de Residentes no Exterior 7.854 5.547 6.709 6.101 6.408 9.515 42.134

. IRRF - Outros Rendimentos 2.613 2.995 2.201 3.090 2.991 2.943 16.833

. Imposto sobre Operações Financeiras 5.574 7.060 7.794 7.152 7.064 7.367 42.011

. Imposto Territorial Rural 74 69 73 78 1.553 337 2.184

. Conveniado 66 62 65 70 1.398 303 1.965

. Não Conveniado 7 7 7 8 155 34 218

. COFINS - Contr. Financ. Seguridade Social 45.151 43.546 37.491 49.018 50.212 50.370 275.789

. Contribuição para o PIS-PASEP 12.983 11.911 10.858 14.264 14.677 13.784 78.476

. CSLL - Contr. Social s/ Lucro Líquido 25.226 18.174 13.004 17.695 17.657 14.301 106.056

. CIDE - Combustíveis 75 336 213 122 342 395 1.483

. Contribuição para o FUNDAF 177 251 219 273 307 374 1.602

. Outras Receitas Administradas 4.143 1.620 4.578 4.040 4.003 3.895 22.279

. Receitas de Loterias 1.187 957 1.317 1.151 1.113 1.086 6.809

. CIDE - Remessas ao Exterior 1.489 1.132 1.175 891 1.088 1.145 6.921

. Demais Outras Receitas 1.467 -469 2.087 1.998 1.801 1.665 8.549

. Incentivos Fiscais - -34 - -49 0 0 -83

. RECEITA ADMINISTRADA 211.409 191.103 171.263 185.256 196.687 200.383 1.156.101

ANEXO XIX
(Anexo XX ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

RESULTADO PRIMÁRIO DAS EMPRESAS ESTATAIS FEDERAIS - 2021

R$ milhões

D I S C R I M I N AÇ ÃO VALORES ACUMULADOS

Q U A D R I M ES T R ES

II III

. 1. I - Receitas 21.073 32.607

. 2. II - Despesas 21.814 35.370

. 2.1 Investimentos 1.710 2.969

. 2.2 Demais Despesas (*) 20.104 32.400

. 3. RESULTADO PRIMÁRIO DAS EMPRESAS ESTATAIS (I-II) -741 -2.762

(*) Inclui ajuste metodológico.

ANEXO XX
(Anexo XXI ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

RESULTADO PRIMÁRIO DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL E DAS EMPRESAS ESTATAIS FEDERAIS - 2021

R$ milhões

D I S C R I M I N AÇ ÃO Jan-Ago Jan-Dez

. 1. RECEITA TOTAL 1.184.757 1.816.281

. 1.1 Receita Administrada pela RFB (Exceto RGPS) 759.114 1.156.184

. 1.2 Incentivos Fiscais -83 -83

. 1.3 Arrecadação Líquida para o RGPS 272.904 440.006

. 1.4 Outras Receitas 152.821 220.173

. 2. Transferências a Entes Subnacionais 221.490 339.898

. 2.1 FPM/FPE/IPI-EE 174.220 264.864

. 2.2 Demais 47.270 75.033

. 3. Receita Líquida (I) - (II) 963.266 1.476.384

. 4. Despesas 1.110.870 1.641.298

. 4.1 Benefícios Previdenciários 489.905 705.948

. 4.2 Pessoal e Encargos Sociais 214.946 332.355

. 4.3 Outras Despesas Obrigatórias 227.248 328.560

. 4.4 Despesas com Controle de Fluxo do Poder Executivo 178.771 274.436

. 5. Primário do Governo Central -147.603 -164.915

. 5.1 Resultado Primário do Tesouro Nacional 69.398 101.027

. 5.2 Resultado Primário da Previdência -217.001 -265.941

. 6. Compensação da Meta LDO 2021 68.207 75.357

. 7. Primário Após Compensação (5+6) -79.396 -89.558

. 8. Resultado Primário das Empresas Estatais Federais -741 -2.762

. 9. RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO FEDERAL (5+8) -148.344 -167.677

ANEXO XXI
(Anexo XXII ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

PREVISÃO DAS DESPESAS PRIMÁRIAS DO GOVERNO CENTRAL - 2021

R$ milhões
D ES P ES A S R EA L I Z A DA PREVISTA Total

1º Bim. 2º Bim. 3º Bim. 4º Bim. 5º Bim. 6º Bim.
. D ES P ES A S 228.754 238.959 317.914 325.243 258.415 272.014 1.641.298
. Benefícios Previdenciários 104.694 108.510 150.342 126.359 107.844 108.199 705.948
. Pessoal e Encargos Sociais 52.112 49.415 56.228 57.189 49.897 67.512 332.355
. Outras Despesas Obrigatórias 42.107 44.348 70.262 70.531 54.749 46.563 328.560
. Abono e Seguro Desemprego 16.078 6.642 6.466 7.087 6.919 6.561 49.754
. Anistiados 27 24 24 32 26 41 174
. Benefícios de Legislação Especial 102 121 102 135 132 214 806
. Benefícios de Prestação Continuada 10.930 11.205 11.590 11.209 11.224 11.632 67.790
. Créditos Extraordinários 2.979 16.985 28.730 42.219 24.641 9.382 124.935
. Compensação ao RGPS pela Desoneração da Folha 982 2.047 1.139 1.044 920 1.318 7.451
. Fabricação de Cédulas e Moedas 39 40 285 224 179 237 1.004
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. Fundef / Fundeb - Complementação da União 4.391 2.908 2.505 3.166 4.366 4.935 22.270

. Fundo Constitucional do DF (Custeio e Capital) 244 358 357 394 327 510 2.190

. Lei Kandir, FEX e a partir de 2020 ADO n. 25 1.533 665 665 681 669 669 4.881

. Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 1.220 1.767 1.732 2.016 2.089 5.086 13.910

. Sentenças/Precatórios/RPVs 380 436 16.611 1.189 1.189 1.043 20.848

. Subsídios, Subv. e Proagro 2.161 369 295 3.690 1.818 3.448 11.782

. Transferência ANA - Receitas Uso Recursos Hídricos 15 - 16 5 66 80 181

. Transferências Multas ANEEL 177 214 180 109 138 445 1.262

. Impacto Primário do FIES 849 567 -435 -2.669 47 962 -678

. Despesas com Controle de Fluxo do Poder Executivo 29.841 36.686 41.081 71.163 45.925 49.740 274.436

. Emendas de Execução Obrigatória 18 7 2.457 7.486 3.502 3.502 16.972

. Outras Emendas 768 770 512 8.057 2.344 2.336 14.788

. Obrigatórias com Controle de Fluxo 21.927 23.799 22.485 34.584 25.786 25.756 154.337

. Discricionárias Total 7.128 12.110 15.627 21.036 14.292 18.145 88.339

ANEXO XXII
(Anexo XXIII ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

PROGRAMAÇÃO DAS DESPESAS FINANCEIRAS COM CONTROLE DE FLUXO POR ÓRGÃO E ESTOQUE CORRESPONDENTE DE RESTOS A PAGAR

R$ mil
Ó R G ÃO S DOTAÇÃO (a) Restos a Pagar Inscritos Líquidos

de Cancelamento (d)
(c = a + b) VALOR ESTIMADO PARA

PAGAMENTO (d)
(d - c)

. 22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 95.040 502.063 597.103 533.457 -63.646

. 25000 Ministério da Economia 125.000 10.617 135.617 125.000 -10.617

. 54000 Ministério do Turismo 425.000 812.260 1.237.260 425.000 -812.260

. T OT A L 645.040 1.324.940 1.969.979 1.083.457 -886.522

ANEXO XXIII
(Anexo XXIV ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

PROGRAMAÇÃO DAS DESPESAS PRIMÁRIAS POR ÓRGÃO E ESTOQUE CORRESPONDENTE DE RESTOS A PAGAR (CONSIDERADOS OS IDENTIFICADORES DE RESULTADO PRIMÁRIO - RP "2",
"3", "6", "7", "8" E "9")

R$ mil
Ó R G ÃO S DOTAÇÃO (a) VALOR ESTIMADO

PARA EMPENHO (b)
(c = a -

b)
Restos a Pagar
Inscritos Líquidos de

Cancelamentos (d)

(e = b + d) VALOR ESTIMADO
PARA PAGAMENTO

(f)

(f - e)

. 20000 Presidência da República 374.932 374.932 - 233.942 608.873 436.619 -172.255

. 22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 1.784.209 1.784.209 - 1.460.036 3.244.244 2.239.635 -1.004.610

. 24000 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 3.040.616 3.040.616 - 1.121.837 4.162.453 3.033.042 -1.129.412

. 25000 Ministério da Economia 10.835.357 10.835.357 - 3.352.610 14.187.967 11.628.735 -2.559.232

. 26000 Ministério da Educação 18.541.919 18.541.919 - 9.535.588 28.077.507 18.532.984 -9.544.523

. 30000 Ministério da Justiça e Segurança Pública 2.396.820 2.396.820 - 1.486.632 3.883.451 2.143.268 -1.740.183

. 30211 Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE* 38.381 38.381 - 3.851 42.232 30.642 -11.589

. 32000 Ministério de Minas e Energia 4.676.795 4.676.795 - 175.378 4.852.173 4.708.361 -143.812

. 32265 Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP** 147.958 147.958 - 37.639 185.597 147.958 -37.639

. 32266 Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL** 135.641 135.641 - 61.649 197.289 135.641 -61.649

. 32396 Agência Nacional de Mineração - ANM** 73.929 73.929 - 33.340 107.269 69.604 -37.665

. 35000 Ministério das Relações Exteriores 1.741.991 1.741.991 - 105.489 1.847.480 1.741.012 -106.468

. 36000 Ministério da Saúde 15.306.125 15.306.125 - 6.613.119 21.919.244 15.970.827 -5.948.417

. 36212 Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA** 193.075 193.075 - 35.443 228.518 193.075 -35.443

. 36213 Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS** 108.723 108.723 - 10.932 119.654 108.723 -10.932

. 37000 Controladoria-Geral da União 99.179 99.179 - 36.004 135.182 98.695 -36.487

. 39000 Ministério da Infraestrutura 5.972.419 5.972.419 - 4.504.248 10.476.666 5.673.812 -4.802.854

. 39250 Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT** 313.892 313.892 - 61.339 375.231 303.362 -71.868

. 39251 Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ** 39.298 39.298 - 6.143 45.441 39.298 -6.143

. 39254 Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC** 119.305 119.305 - 29.363 148.668 119.305 -29.363

. 41000 Ministério das Comunicações 1.344.891 1.344.891 - 136.657 1.481.548 1.258.218 -223.330

. 41231 Agência Nacional de Telecomunicações** 188.186 188.186 - 102.324 290.510 188.186 -102.324

. 44000 Ministério do Meio Ambiente 784.317 784.317 - 178.692 963.009 756.014 -206.995

. 52000 Ministério da Defesa 9.623.951 9.623.951 - 4.442.417 14.066.368 9.857.433 -4.208.935

. 53000 Ministério do Desenvolvimento Regional 3.948.648 3.948.648 - 8.532.555 12.481.203 5.078.518 -7.402.685

. 53210 Agência Nacional de Águas - ANA** 202.469 202.469 - 66.789 269.258 202.469 -66.789

. 54000 Ministério do Turismo 534.436 534.436 - 1.265.274 1.799.710 574.642 -1.225.068

. 54207 Agência Nacional do Cinema** 40.529 40.529 - 7.331 47.860 40.529 -7.331

. 55000 Ministério da Cidadania 2.235.802 2.235.802 - 1.164.349 3.400.151 2.330.950 -1.069.201

. 60000 Gabinete da Vice-Presidência da República 6.254 6.254 - 2.937 9.191 6.254 -2.937

. 63000 Advocacia-Geral da União 444.924 444.924 - 149.497 594.422 444.924 -149.497

. 81000 Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 229.178 229.178 - 164.189 393.368 245.798 -147.570

. S U BT OT A L 85.524.147 85.524.147 - 45.117.593 130.641.740 88.338.532 -42.303.208

. EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS (RP6) 9.670.235 9.670.235 - 10.061.789 19.732.025 9.670.235 -10.061.789

. EMENDAS IMPOSITIVAS DE BANCADA (RP7) 7.301.902 7.301.902 - 5.430.968 12.732.870 7.301.902 -5.430.968

. EMENDAS DE COMISSÃO, CONFORME ART. 6º PARÁGRAFO 4º - - - 310.657 310.657 112.805 -197.852

. EMENDAS DE RELATOR, CONFORME ART. 6º PARÁGRAFO 4º 16.850.000 16.850.000 - 12.660.591 29.510.591 14.675.249 -14.835.342

. T OT A L 119.346.284 119.346.284 - 73.581.599 192.927.883 120.098.724 -72.829.159

Obs: Dados SIAFI 23/07/2021

(*) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1º do art. 3º, combinado com o art. 51, ambos da Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019.
(**) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1º do art. 3º da Lei nº 13.848, de 2019.

ANEXO XXIV
(Anexo XXV ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

PROGRAMAÇÃO DAS DESPESAS PRIMÁRIAS OBRIGATÓRIAS COM CONTROLE DE FLUXO DE QUE TRATA O ANEXO XVII, POR ÓRGÃO E ESTOQUE CORRESPONDENTE DE RESTOS A PAGAR

R$ mil
Ó R G ÃO S DOTAÇÃO (a) VALOR ESTIMADO

PARA EMPENHO (b)
(c = b -

a)
Restos a Pagar
Inscritos Líquidos de

Cancelamentos (d)

(e = b + d) VALOR ESTIMADO
PARA PAGAMENTO

(f)

(f - e)

. 20000 Presidência da República 46.493 46.493 - 5.716 52.210 61.485 9.275

. 22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 913.126 913.126 - 57.428 970.553 913.126 -57.428

. 24000 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 64.114 64.114 - 6.541 70.655 66.114 -4.541

. 25000 Ministério da Economia 1.675.601 1.675.601 - 105.614 1.781.214 1.520.787 -260.428

. 26000 Ministério da Educação 9.865.815 9.865.815 - 1.212.158 11.077.973 9.865.815 -1.212.158

. 30000 Ministério da Justiça e Segurança Pública 2.332.175 2.332.175 - 1.117.014 3.449.189 2.332.175 -1.117.014

. 30211 Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE* 727 727 - 51 778 727 -51

. 32000 Ministério de Minas e Energia 128.947 128.947 - 20.199 149.146 128.947 -20.199

. 32265 Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP** 7.088 7.088 - 744 7.831 7.088 -744

. 32266 Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL** 5.551 5.551 - 597 6.147 5.551 -597

. 32396 Agência Nacional de Mineração - ANM** 13.281 13.281 - 1.311 14.592 13.281 -1.311

. 35000 Ministério das Relações Exteriores 718.915 718.915 - 829 719.744 718.915 -829

. 36000 Ministério da Saúde 93.420.888 93.420.888 - 5.860.982 99.281.870 92.820.888 -6.460.982

. 36212 Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA** 15.620 15.620 - 1.319 16.940 15.620 -1.319

. 36213 Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS** 5.466 5.466 - 481 5.948 5.466 -481

. 37000 Controladoria-Geral da União 17.433 17.433 - 1.966 19.399 17.433 -1.966

. 39000 Ministério da Infraestrutura 85.782 85.782 - 13.175 98.956 85.782 -13.175
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. 39250 Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT** 9.849 9.849 - 710 10.559 9.849 -710

. 39251 Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ** 3.298 3.298 - 281 3.579 3.298 -281

. 39254 Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC** 12.882 12.882 - 1.563 14.446 12.882 -1.563

. 41000 Ministério das Comunicações 65.624 65.624 - 2.601 68.225 50.633 -17.592

. 41231 Agência Nacional de Telecomunicações** 12.978 12.978 - 936 13.914 12.978 -936

. 44000 Ministério do Meio Ambiente 50.910 50.910 - 3.855 54.765 50.910 -3.855

. 52000 Ministério da Defesa 9.906.066 9.906.066 - 2.211.465 12.117.531 9.906.066 -2.211.465

. 53000 Ministério do Desenvolvimento Regional 163.476 163.476 - 40.131 203.607 163.476 -40.131

. 53210 Agência Nacional de Águas - ANA** 2.905 2.905 - 225 3.130 2.905 -225

. 54000 Ministério do Turismo 28.405 28.405 - 2.167 30.573 28.405 -2.167

. 54207 Agência Nacional do Cinema** 2.876 2.876 - 236 3.112 2.876 -236

. 55000 Ministério da Cidadania 25.924.703 25.924.703 - 49.619 25.974.322 35.421.003 9.446.681

. 60000 Gabinete da Vice-Presidência da República 358 358 - 25 383 358 -25

. 63000 Advocacia-Geral da União 88.847 88.847 - 20.087 108.934 88.847 -20.087

. 81000 Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 2.820 2.820 - 2.230 5.050 3.195 -1.855

. T OT A L 145.593.020 145.593.020 - 10.742.255 156.335.275 154.336.880 -1.998.394

Obs: Dados SIAFI 23/07/2021

(*) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1º do art. 3º, combinado com o art. 51, ambos da Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019.
(**) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1º do art. 3º da Lei nº 13.848, de 2019.

ANEXO XXV
(Anexo XXVI ao Decreto nº 10.699, de 14 de maio de 2021)

DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE ENTRE OS LIMITES AUTORIZADOS PARA MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO E AS DESPESAS COM CONTROLE DE FLUXO DO PODER EXECUTIVO
CONSTANTES DO RELATÓRIO DE QUE TRATA O § 4º DO ART. 64 DA LEI Nº 14.116, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

R$ 1,00

Despesas Primárias Discricionárias Total Geral

Órgãos Obrigatórias Emendas Impositivas Demais Total

Individuais Bancada

20000 Presidência da República 46.493.270 0 0 374.931.753 374.931.753 421.425.023

22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 913.125.644 226.057.328 539.909.198 3.019.208.842 3.785.175.368 4.698.301.012

24000 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 64.114.258 25.456.393 32.861.919 3.045.615.864 3.103.934.176 3.168.048.434

25000 Ministério da Economia 1.675.600.542 2.003.135.364 0 11.185.357.249 13.188.492.613 14.864.093.155

26000 Ministério da Educação 9.865.815.421 336.196.191 660.011.372 19.491.918.635 20.488.126.198 30.353.941.619

30000 Ministério da Justiça e Segurança Pública 2.332.175.141 137.224.284 314.144.111 2.396.819.579 2.848.187.974 5.180.363.115

30211 Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE (*) 726.880 0 0 38.380.999 38.380.999 39.107.879

32000 Ministério de Minas e Energia 128.946.791 250.000 0 4.676.794.941 4.677.044.941 4.805.991.732

32265 Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP
(**)

7.087.520 0 0 147.957.847 147.957.847 155.045.367

32266 Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL (**) 5.550.551 0 0 135.640.739 135.640.739 141.191.290

32396 Agência Nacional de Mineração - ANM (**) 13.281.233 400.000 0 73.929.023 74.329.023 87.610.256

35000 Ministério das Relações Exteriores 718.914.602 4.230.000 0 1.741.991.142 1.746.221.142 2.465.135.744

36000 Ministério da Saúde 93.420.888.071 5.293.641.300 3.024.553.398 22.816.124.715 31.134.319.413 124.555.207.484

36212 Agência Nacional de Vigilância Sanitári - ANVISA (**) 15.620.058 0 0 193.075.245 193.075.245 208.695.303

36213 Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS (**) 5.466.193 0 0 108.722.726 108.722.726 114.188.919

37000 Controladoria-Geral da União 17.432.660 0 0 99.178.542 99.178.542 116.611.202

39000 Ministério da Infraestrutura 85.781.593 18.685.993 466.195.925 5.972.418.645 6.457.300.563 6.543.082.156

39250 Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT (**) 9.849.119 0 0 313.891.772 313.891.772 323.740.891

39251 Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ (**) 3.297.796 0 0 39.298.263 39.298.263 42.596.059

39254 Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC (**) 12.882.415 0 0 119.304.760 119.304.760 132.187.175

41000 Ministério das Comunicações 65.624.057 18.251.228 42.944.584 1.344.890.518 1.406.086.330 1.471.710.387

41231 Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL (**) 12.978.210 0 0 188.185.693 188.185.693 201.163.903

44000 Ministério do Meio Ambiente 50.909.973 47.725.906 0 784.317.439 832.043.345 882.953.318

52000 Ministério da Defesa 9.906.065.848 107.240.034 180.309.590 9.973.951.490 10.261.501.114 20.167.566.962

53000 Ministério do Desenvolvimento Regional 163.476.245 647.126.278 1.764.940.855 9.298.647.661 11.710.714.794 11.874.191.039

53210 Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA (**) 2.905.385 0 0 202.469.134 202.469.134 205.374.519

54000 Ministério do Turismo 28.405.247 187.282.168 91.237.537 534.436.021 812.955.726 841.360.973

54207 Agência Nacional do Cinema - ANCINE (**) 2.876.275 0 0 40.528.952 40.528.952 43.405.227

55000 Ministério da Cidadania 25.924.703.335 483.386.281 135.994.783 3.335.802.168 3.955.183.232 29.879.886.567

60000 Gabinete da Vice-Presidência da República 357.623 0 0 6.254.314 6.254.314 6.611.937

63000 Advocacia-Geral da União 88.847.463 0 0 444.924.093 444.924.093 533.771.556

81000 Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 2.820.126 133.946.671 48.798.480 229.178.490 411.923.641 414.743.767

Total 145.593.019.545 9.670.235.419 7.301.901.752 102.374.147.254 119.346.284.425 264.939.303.970

(*) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1o do art. 3o, combinado com o art. 51, ambos da Lei no 13.848, de 25 de junho de 2019.
(**) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1o do art. 3o da Lei no 13.848, de 2019.
(1) Considera acréscimo de identificador de Resultado Primário 1 - RP 1 e redução de RP 2, no valor de R$ 27.676.500,00, realizados por intermédio da Portaria SOF/ME no 4.435, de
19 de abril de 2021, publicada no Diário Oficial da União de 20 de abril de 2021, de acordo com o § 2o do art. 64 da Lei no 14.116, de 2020.

Presidência da República

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 370, de 30 de julho de 2021. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da

Medida Provisória nº 1.059, de 30 de julho de 2021.

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Considerando o disposto no inciso II do parágrafo único do art. 1º do
Decreto nº 10.730, de 28 de junho de 2021, e no Ofício nº 326/2021-GG, de 26 de
julho de 2021, do Governador do Pará, autorizo o emprego das Forças Armadas no
Estado do Pará, nos termos do disposto no referido Decreto. Em 30 de julho de
2021.

Ministério da Cidadania

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA MC Nº 651, DE 30 DE JULHO DE 2021

Estabelece normas e procedimentos para a gestão
de benefícios do Programa Bolsa Família, criado
pela Lei n° 10.836, de 9 de janeiro de 2004, os
procedimentos operacionais necessários ao ingresso
de famílias, e a revisão cadastral dos beneficiários.

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe
conferem o inciso II do parágrafo único do artigo 87 da Constituição Federal, o inciso X
do artigo 23 da Lei 13.844, de 18 de junho de 2019, o inciso X do artigo 1º do Anexo
I do Decreto nº 10.357, de 20 de maio de 2020, combinado com o disposto na Lei nº
10.836, de 9 de janeiro de 2004, e no artigo 2° do Decreto n° 5.209, de 17 de setembro
de 2004, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
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Art. 1º Esta Portaria disciplina a gestão de benefícios do Programa Bolsa
Família (PBF), que compreende todas as etapas necessárias à transferência continuada
dos valores referentes aos benefícios financeiros previstos na Lei nº 10.836, de 9 de
janeiro de 2004, desde o ingresso da família até seu desligamento do PBF, englobando
os seguintes procedimentos:

I - o ingresso das famílias, por meio das etapas de habilitação, seleção e
concessão de benefícios financeiros;

II - a administração de benefícios, abrangendo a alteração de sua situação ou
composição; e

III - a gestão dos pagamentos de benefícios.
§ 1º Compete exclusivamente à Secretaria Nacional de Renda de Cidadania

(Senarc) gerir os procedimentos necessários ao ingresso das famílias no PBF, nos termos
do inciso I.

§ 2º A gestão de benefícios observará calendário operacional, que define
cronograma de ações mensais, pactuado entre a Senarc e a Caixa Econômica Federal
(CAIXA), agente operador do PBF, visando à execução de processos operacionais
relacionados à geração da folha de pagamento e ao cumprimento do calendário de
pagamento do PBF.

Art. 2º São conceitos inerentes à gestão de benefícios:
I - limite de pobreza: renda familiar mensal per capita que não supere o limite

de pobreza de que trata o caput do art. 18 do Decreto nº 5.209, de 2004;
II - limite de extrema pobreza: renda familiar mensal per capita que não

supere o limite de extrema pobreza de que trata o caput do art. 18 do Decreto nº 5.209,
de 2004;

III - qualificação: apropriação mensal pelo Sistema de Benefícios ao Cidadão
(Sibec) das informações inseridas ou atualizadas do Cadastro Único para Programas
Sociais do Governo Federal (Cadastro Único) relevantes para a gestão de benefícios, tais
como composição familiar e renda, em data estabelecida no calendário operacional,
observadas normas complementares publicadas pela Senarc;

IV - empilhamento de ações: aplicação simultânea de duas ou mais ações de
administração de benefícios sobre pessoas e benefícios do PBF;

V - benefício: conjunto dos benefícios financeiros previstos no art. 2º da Lei
nº 10.836, de 2004, concedidos na forma desta Portaria;

VI - parcela: valor total da soma de benefícios financeiros transferido pelo PBF
mensalmente à família, calculado de acordo com suas características e especificidades no
momento de geração da folha de pagamento do PBF;

VII - parcela retroativa: valor financeiro transferido à família referente a
parcela anteriormente não disponibilizada, decorrente de retificação de erro operacional,
deferimento de recurso administrativo pela autoridade competente, ou cumprimento de
decisão judicial;

VIII - parcela de acerto eventual: valor financeiro transferido à família em
decorrência de retificação de erro operacional ou para o cumprimento de decisão
judicial;

IX - contas de pagamento de benefícios: modalidades de contas mantidas pelo
agente operador do PBF ou instituição financeira por ela contratada para o pagamento
dos benefícios do PBF, que podem assumir as seguintes modalidades:

a) conta contábil;
b) conta poupança social digital;
c) conta poupança simplificada;
d) conta corrente simplificada; e
e) outras modalidades e tipos de conta, quando permitidas pelo Ministério;
X - guia de pagamento bancária: guia individual bancária para saque de

benefícios exclusivamente em agências do agente operador do PBF, em caso de perda,
dano ou extravio do cartão magnético;

XI - averiguação e revisão cadastral: procedimentos de atualização ou
revalidação cadastral das informações constantes do Cadastro Único, aplicando-se, quanto
à operacionalização desse procedimento, a Portaria GM/MDS nº 177, de 2011, e demais
instruções estabelecidas pelo Ministério, em observância ao disposto no § 2º do art. 21
do Decreto nº 5.209, de 2004;

XII - prazo de validade do benefício: período de 24 (vinte e quatro) meses no
qual a renda familiar mensal per capita constante do Cadastro Único da família poderá
ultrapassar o limite citado no art. 18 do Decreto nº 5.209, de 2004, sem que haja o
imediato cancelamento dos benefícios pelo motivo de renda familiar mensal per capita
superior, permanecendo aplicáveis os demais motivos de cancelamento de benefícios
definidos nesta Portaria, desde que a renda familiar mensal per capita não supere o
limite de meio salário mínimo, estabelecido pelo Decreto nº 6.135, de 2007;

XIII - validade da parcela do benefício: período de 90 (noventa) dias, contado
a partir da disponibilidade da parcela do benefício, segundo o Calendário de Pagamento
do PBF, durante o qual o saque dos benefícios pode ser realizado; e

XIV - encerramento de benefício: ocorre devido ao fim da vigência de um
benefício específico.

Art. 3º São benefícios do Programa Bolsa Família:
I - Benefício Básico (BAS): concedido às famílias extremamente pobres;
II - Benefício Variável Vinculado à Criança ou ao Adolescente (BVC): concedido

às famílias com crianças ou adolescentes que ainda não completaram dezesseis anos de
idade;

III - Benefício Variável Vinculado ao Jovem (BVJ): concedido às famílias com
jovens de 16 e 17 anos de idade;

IV - Benefício Variável Vinculado à Gestante (BVG): concedido às famílias com
gestantes;

V - Benefício Variável Vinculado à Nutriz (BVN): concedido às famílias com
crianças que ainda não tenham completado sete meses de idade; e

VI - Benefício para Superação da Extrema Pobreza (BSP): concedido às famílias
que permanecem na condição de extrema pobreza, mesmo após o recebimento dos
benefícios do PBF mencionados nos incisos I a V deste artigo.

Art. 4º A administração de benefícios incidirá sobre os seguintes níveis:
I - família, com repercussão em todos os seus benefícios;
II - benefício, realizada sobre cada benefício específico; e
III - pessoa, com repercussão em todos os benefícios da família.
Art. 5º A Senarc tornará disponíveis consultas e relatórios das informações

registradas no Sibec aos seguintes agentes, mediante prévio credenciamento para
obtenção de senha eletrônica:

I - coordenadores estaduais e gestores municipais do PBF;
II - conselheiros de Assistência Social, no exercício de suas funções de

controle social do PBF, nas esferas municipal e estadual;
III - representantes de órgãos de controle interno e externo do governo

federal;
IV - representantes do Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria

Pública, mediante instrumento de cooperação; e
V - funcionários do agente operador do PBF, conforme regras estabelecidas

em contrato.
CAPÍTULO II
DO INGRESSO NO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA
Seção I
Disposições Preliminares
Art. 6º O ingresso de novas famílias no PBF dependerá de:
I - cadastramento prévio das famílias no Cadastro Único, regido pelo Decreto

nº 6.135, de 2007;
II - disponibilidade orçamentária e financeira, segundo a Lei Orçamentária

Anual do exercício em que ocorrer o ingresso das famílias;
III - existência de estimativa de famílias pobres nos municípios, calculada a

partir de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; e
IV - existência de famílias habilitadas em situação pobreza ou extrema

pobreza.
Parágrafo único. Fica definida como cobertura do PBF em determinado

município ou estado a divisão entre o número de famílias beneficiárias do PBF  e o
número estimado de famílias pobres daquela unidade federativa, obtido conforme o
inciso III deste artigo.

Seção II
Da Habilitação
Art. 7º A habilitação é o procedimento de identificação das famílias inscritas

no Cadastro Único que atendem simultaneamente às regras gerais e específicas de
elegibilidade ao PBF.

§ 1º São regras gerais de elegibilidade das famílias ao PBF:
I - possuir responsável familiar com idade maior ou igual a dezesseis anos;
II - estar com as informações cadastrais atualizadas e qualificadas, observado

regulamento do Cadastro Único e normas complementares publicadas pela Senarc; e
III - apresentar renda familiar mensal per capita:
a) igual ou inferior ao limite de extrema pobreza; ou
b) - superior ao limite extrema pobreza e igual ou inferior ao limite de

pobreza, na hipótese de possuir crianças ou adolescentes de até dezessete anos no
respectivo Cadastro Único, ou gestantes indicadas no Sibec.

§ 2º São regras específicas de elegibilidade das famílias ao PBF:
I - para habilitação ao Benefício Básico (BAS), a família deve auferir renda

familiar mensal per capita igual ou inferior ao limite de extrema pobreza, para a situação
de extrema pobreza;

II - para habilitação ao Benefício Variável Vinculado à Criança ou ao
Adolescente (BVC), a família deve ter em sua composição crianças ou adolescentes que
ainda não completaram dezesseis anos de idade;

III - para habilitação ao Benefício Variável Vinculado ao Jovem (BVJ), a família
deve ter em sua composição adolescentes entre dezesseis e dezoito anos de idade
incompletos;

IV - para habilitação ao Benefício Variável Vinculado à Gestante (BVG), a
família deve ter em sua composição gestantes;

V - para habilitação ao Benefício Variável vinculado à Nutriz (BVN), a família
deve ter em sua composição crianças que ainda não tenham completado sete meses de
idade; e

VI - habilita-se ao Benefício para Superação da Extrema Pobreza (BSP) a
família que permanecer em situação de extrema pobreza, mesmo após o recebimento
dos demais benefícios do PBF.

§ 3º As regras específicas de habilitação a cada benefício do PBF somente
serão verificadas em relação às famílias que previamente atendam às regras gerais de
elegibilidade.

§ 4º A habilitação ocorrerá mensalmente, após a qualificação dos dados
cadastrais no Sibec, em data estabelecida no calendário operacional.

Art. 8º Estarão impedidas de habilitação ao PBF as famílias que possuem
pessoas com as seguintes pendências:

I - indício de falecimento;
II - posse em mandato eletivo;
III - em processo de fiscalização instaurado pela Senarc;
IV - em processo de averiguação cadastral;
V - com cadastro com omissões ou incorreções de dados, observadas as

normas do Cadastro Único; e
VI - identificada em cruzamentos de bases de dados que indiquem

inconsistências cadastrais.
Parágrafo único. As famílias com decisão administrativa que determine o

ressarcimento de parcela do PBF recebida indevidamente ficam impedidas de reingressar
no PBF pelo período de 1 (um) ano, contado da data de quitação do ressarcimento, de
acordo com o § 9º do art. 34 do Decreto nº 5.209, de 2004.

Art. 9º As famílias habilitadas ao PBF poderão ser dispostas nas seguintes
categorias, de modo a distinguir aquelas em condições de maior vulnerabilidade social,
conforme informações constantes do Cadastro Único:

I - famílias com integrantes em situação de trabalho infantil;
II - famílias com integrantes libertos de situação análoga à de trabalho

escravo;
III - famílias quilombolas;
IV - famílias indígenas; e
V - famílias com catadores de material reciclável.
Seção III
Da Seleção
Art. 10. A seleção é o procedimento em que são realizadas sucessivamente as

seguintes ações:
I - definição da quantidade de famílias que irão ingressar na Folha de

Pagamentos do mês, de acordo com a disponibilidade orçamentária; e
II - identificação das famílias habilitadas que irão ingressar naquele mês,

mediante a aplicação de sucessivos critérios de ordenação.
§ 1º A identificação das famílias será realizada de modo automatizado no

Sibec.
§ 2º A identificação das famílias ocorrerá em duas etapas, nesta ordem:
I - priorização das famílias relacionadas no art. 9º; e
II - identificação dos municípios com menor cobertura do PBF e aplicação dos

critérios de ordenação das famílias estabelecidos no art. 11.
§ 3º É facultado à Senarc definir outros parâmetros de priorização.
Art. 11. Para fins de seleção, as famílias habilitadas, em cada município, serão

ordenadas de acordo com os seguintes critérios, sucessivamente:
I - menor renda familiar mensal per capita;
II - maior quantidade de integrantes menores de 18 anos; e
III - famílias que estejam habilitadas de forma ininterrupta há mais tempo.
Art. 12. Na hipótese de erro operacional de exclusão cadastral de família

beneficiária, poderá ser realizado procedimento de reingresso da família ao PBF por meio
de indicação corretiva, de competência exclusiva da Senarc, observados os critérios de
elegibilidade previstos no art. 7º desta Portaria.

§ 1º Considera-se erro operacional qualquer ação tecnicamente incorreta ou
indevida promovida pela gestão federal ou municipal do PBF, ou pelo agente operador do
PBF, com repercussão nos benefícios financeiros da família.

§ 2º No procedimento de seleção serão considerados, de modo automático,
os casos de tratamento de erro operacional por meio de indicação corretiva no cômputo
da quantidade de famílias observadas no inciso I do art. 10 desta Portaria.

Seção IV
Da Concessão
Art. 13. A concessão é o procedimento operacional que efetiva o ingresso das

famílias selecionadas no PBF.
Parágrafo único. A concessão será notificada à família por meio do envio de

correspondência ao endereço registrado no Cadastro Único ou por outros meios definidos
pela Senarc.

CAPÍTULO III
DA ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS
Seção I
Disposições Preliminares
Art. 14. São ações de administração de benefícios:
I - aplicadas sobre todos os benefícios da família:
a) liberação;
b) bloqueio;
c) suspensão;
d) cancelamento;
e) desbloqueio;
f) reversão de suspensão; e
g) reversão de cancelamento;
II - aplicadas sobre benefício específico da família:
a) liberação;
b) bloqueio;
c) suspensão;
d) cancelamento;
e) encerramento;
f) desbloqueio;
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g) reversão de suspensão; e
h) reversão de cancelamento; e
III - aplicadas sobre pessoa da família:
a) aplicação de pendência; e
b) retirada de pendência.
§ 1º As ações de bloqueio, suspensão e cancelamento, previstas nos incisos I

e II, e a ação de aplicação de pendência, prevista no inciso III, poderão ocorrer de forma
simultânea, impedindo o recebimento do benefício, em decorrência do empilhamento de
ações.

§ 2º Havendo empilhamento de ações, a liberação ocorrerá somente após a
resolução de todas as situações que resultaram em impedimento do recebimento do
benefício.

§ 3º As ações de desbloqueio, reversão de suspensão e reversão de
cancelamento, previstas nos incisos I e II, poderão ser programadas para ocorrer após a
qualificação do Sibec.

Art. 15. A administração de benefícios caberá, de forma comum:
I - à Senarc, que atuará sempre que necessário na execução das ações de

administração de benefícios; e
II - ao município, observados os limites estabelecidos nesta Portaria.
§ 1º A responsabilidade pela execução da administração dos benefícios no

âmbito dos municípios caberá ao gestor municipal do PBF, designado formalmente nos
termos da Portaria GM/MDS nº 246, de 2005.

§ 2º As ações de administração de benefícios deverão ser executadas pelos
municípios diretamente no Sibec.

§ 3º O município que apresentar dificuldades operacionais para executar as
ações de administração de benefícios no Sibec poderá utilizar o módulo Administração
Off-line, sediado na plataforma do Sistema de Gestão do Programa Bolsa Família (SigPBF),
ou ainda, de forma subsidiária, encaminhar à Senarc, para processamento, Formulário-
Padrão de Gestão de Benefícios (FPGB), conforme definido em normas complementares
publicadas pela Senarc.

§ 4º O FPGB deverá permanecer arquivado no município e na Senarc pelo
prazo mínimo de 5 (cinco) anos, contados da data de realização da ação de gestão de
benefícios.

Art. 16. A liberação de benefícios é uma rotina automática do Sibec que
disponibiliza o benefício da família, e decorre:

I - do procedimento de concessão;
II - de desbloqueio, de reversão de suspensão e de reversão de cancelamento,

desde que não haja outras situações que impeçam o recebimento do benefício; e
III - do transcurso do prazo da suspensão de benefícios, conforme o art. 21

desta Portaria.
§ 1º O registro da situação "liberado" no Sibec permite a disponibilização das

parcelas de benefício a partir do momento da geração da respectiva folha de
pagamento.

§ 2º Observado o calendário operacional do PBF, a Senarc poderá autorizar a
liberação de parcelas retroativas, conforme informações cadastrais disponíveis no Sibec à
época da autorização, nos seguintes casos:

I - para correção de erro operacional no processamento da folha de
pagamento já gerada, limitada a retroação a 12 (doze) parcelas de benefício, no período
máximo dos últimos 18 (dezoito) meses, contados a partir do mês da reversão do
cancelamento;

II - quando do deferimento de recurso administrativo pela autoridade
competente, limitada à geração de 12 (doze) parcelas de benefício, no período máximo
dos últimos 18 (dezoito) meses, contados a partir do mês da reversão do cancelamento;
ou

III - para o cumprimento de decisão judicial.
§ 3º O valor da parcela retroativa é calculado com base na parcela do

benefício do mês de solicitação da retroação, desconsiderando-se o Benefício Variável
Vinculado à Gestante (BVG) e o Benefício Variável vinculado à Nutriz (BVN).

Art. 17. A reavaliação de benefícios é uma rotina automática do Sibec
utilizada para verificação do cumprimento das regras de elegibilidade aos benefícios pela
família, sendo realizada nos seguintes casos:

I - depois de processadas, pelo procedimento de qualificação, as informações
cadastrais da família beneficiária do PBF, ocorridas no âmbito do Cadastro Único; ou

II - depois de realizadas as ações de administração de benefícios, nos casos
citados nesta Portaria.

Parágrafo único. A reavaliação de benefícios poderá ter como efeitos a
liberação ou o cancelamento de benefícios da família.

Art. 18. Fica instituída a regra de permanência, cujo funcionamento se dará
pela manutenção da família no PBF pelo prazo do período de validade de 24 (vinte e
quatro) meses, no qual a renda familiar mensal per capita constante do Cadastro Único
poderá ultrapassar o limite de pobreza, sem que haja o imediato cancelamento dos
benefícios, desde que a renda familiar mensal per capita não supere o limite de meio
salário mínimo, estabelecido pelo Decreto nº 6.135, de 2007.

Art. 19. Fica instituída a regra de permanência do Benefício Básico (BAS), cujo
funcionamento se dará pela manutenção do BAS à família beneficiária do PBF pelo prazo
do período de validade de 24 (vinte e quatro) meses, no qual a renda familiar mensal
per capita constante do Cadastro Único da família poderá ultrapassar o limite de extrema
pobreza sem que haja o imediato cancelamento do benefício, desde que a renda familiar
mensal per capita não supere o limite de meio salário mínimo, estabelecido pelo Decreto
nº 6.135, de 2007.

Seção II
Das Ações sobre a Família
Art. 20. O bloqueio de benefícios da família é utilizado para impedir

temporariamente a família beneficiária de efetuar o saque de parcelas de benefício
geradas, sendo realizado em quaisquer das seguintes hipóteses:

I - identificação de trabalho infantil na família;
II - em decorrência de procedimento de averiguação cadastral, nos prazos

previstos em normas complementares publicadas pela Senarc;
III - em decorrência de procedimento de revisão cadastral, nos prazos

previstos em normas complementares publicadas pela Senarc;
IV - para averiguação de informações cadastrais, sempre que houver indícios

de:
a) renda familiar mensal per capita superior ao limite de meio salário

mínimo;
b) não localização da família no endereço informado no Cadastro Único;
c) falecimento de pessoa da família;
V - verificação de inconsistências em cruzamentos das informações do

Cadastro Único com outras bases de dados, conforme Portaria GM/MDS nº 177, de 2011,
e normas complementares publicadas pela Senarc;

VI - denúncia fundamentada de omissão de informação ou de prestação de
informações falsas;

VII - em decorrência de procedimentos de fiscalização da Senarc, conforme
art. 35, inciso I do Decreto n° 5.209, de 2004, nas seguintes situações:

a) em apuração;
b) renda familiar mensal per capita superior a meio salário mínimo;
c) indícios de omissão de informações ou prestação de informações falsas;
d) recomendação de órgãos de controle; e
e) decisão judicial;
VIII - em atendimento à Portaria GM/MDS nº 251, de 2012, quando

houver:
a) descumprimento de condicionalidades; ou
b) ausência de informações sobre o acompanhamento de condicionalidades,

na forma do art. 9º da Portaria GM/MDS nº 251, de 2012;
IX - averiguação de benefícios; e
X - decisão judicial.
§ 1º O bloqueio de benefícios financeiros terá os seguintes efeitos,

considerando o empilhamento de ações:

I - impedimento do saque das parcelas de benefício disponibilizadas à família
em meses anteriores, exceto nos casos dos incisos IV, alínea "c", e VIII do caput deste
artigo; e

II - impedimento do saque das parcelas de benefício dos meses subsequentes,
até o desbloqueio.

§ 2º Salvo disposição em contrário da Senarc, benefícios bloqueados há mais
de 6 (seis) meses serão automaticamente cancelados, observado o calendário operacional
do PBF.

§ 3º O bloqueio de benefícios nas situações previstas nos incisos II, III, IV,
alínea "c", e VI a IX deste artigo será realizado exclusivamente pela Senarc.

§ 4º A notificação de bloqueio ocorrerá via mensagem em extrato de
pagamento e por qualquer outro meio definido pela Senarc.

Art. 21. A suspensão de benefícios da família é utilizada para impedir a família
beneficiária de efetuar o saque de parcelas de benefício geradas, sendo realizada
exclusivamente pela Senarc e nos casos abaixo:

I - descumprimento de condicionalidades, pelo prazo determinado na Portaria
GM/MDS nº 251, de 2012;

II - ausência de informações sobre o acompanhamento de condicionalidades,
na forma da Portaria GM/MDS nº 251, de 2012; e

III - recebimento do seguro defeso, na forma do Decreto nº 8.424, de
2015.

§ 1º A suspensão de benefícios acarretará o impedimento do saque das
parcelas de benefício pelo período estabelecido em legislação específica, considerando o
empilhamento de ações.

§ 2º A notificação de suspensão ocorrerá via mensagem em extrato de
pagamento e por qualquer outro meio definido pela Senarc.

Art. 22. O cancelamento de benefícios da família é a ação de administração
de benefícios utilizada para efetuar o desligamento da família do PBF, sendo realizada em
qualquer uma das seguintes situações:

I - desligamento voluntário da família, nos termos do Decreto nº 5.209, de
2004, mediante declaração escrita do Responsável pela unidade familiar;

II - após o encerramento do período de validade do benefício, conforme a
regra de permanência, nos termos desta Portaria, caso a renda familiar mensal per capita
permaneça superior ao limite de pobreza e igual ou inferior a meio salário mínimo;

III - em decorrência de exclusão da família da base nacional do Cadastro
Único;

IV - em decorrência de renda familiar mensal per capita superior ao limite de
meio salário mínimo;

V - decurso do prazo de permanência do benefício na situação de
"bloqueado", na forma do art. 20, § 2º, desta Portaria;

VI - em decorrência de procedimento de averiguação cadastral, nos prazos
previstos em normas complementares publicadas pela Senarc;

VII - em decorrência da não realização da revisão cadastral das famílias
beneficiárias do PBF, nos prazos previstos em normas complementares publicadas pela
Senarc;

VIII - verificação de inconsistências em cruzamentos das informações do
Cadastro Único com outras bases de dados, conforme Portaria GM/MDS nº 177, de 2011,
e normas complementares publicadas pela Senarc;

IX - omissão de informação ou prestação de informações falsas, apuradas em
cruzamento do Cadastro Único com outras bases de dados, conforme disposto na
Portaria GM/MDS nº 177, de 2011;

X - em decorrência de posse de beneficiário do PBF em cargo eletivo
remunerado de qualquer das esferas de governo, excetuados os cargos de conselhos
tutelares e assemelhados;

XI - em decorrência de procedimentos de fiscalização da Senarc, conforme art.
35, inciso I do Decreto nº 5.209, de 2004, nas seguintes situações:

a) identificação de membros de família beneficiária do PBF em cargo eletivo
remunerado;

b) renda familiar mensal per capita superior a meio salário mínimo;
c) omissão de informação ou prestação de informações falsas; e
d) decisão judicial;
XII - em atendimento à Portaria GM/MDS nº 251, de 2012, quando houver o

descumprimento de condicionalidades;
XIII - reiterada ausência de saque de benefícios, por 6 (seis) parcelas

consecutivas, conforme o art. 24 do Decreto n° 5.209, de 2004;
XIV - família sem Responsável Familiar no Cadastro Único;
XV - falecimento de pessoa da família;
XVI - cancelamento de todos os benefícios;
XVII - averiguação de benefícios; e
XVIII - decisão judicial.
§ 1º O cancelamento do benefício terá os seguintes efeitos, considerando o

empilhamento de ações:
I - cancelamento das parcelas de benefício ainda não sacadas pela família;
II - interrupção da disponibilização de novas parcelas de benefício; e
III - desligamento da família do PBF.
§ 2º A família beneficiária do PBF encontrada em situação de trabalho infantil

terá seus benefícios cancelados depois de esgotados os recursos para a cessação do fato,
obedecida a regulamentação da política de erradicação do trabalho infantil  e em
consonância com o disposto no § 2º do art. 25 do Decreto nº 5.209, de 2004.

§ 3º O cancelamento de benefícios nas situações previstas nos incisos II a XVII
deste artigo será realizado exclusivamente pela Senarc.

§ 4º A notificação de cancelamento ocorrerá via mensagem em extrato de
pagamento e por qualquer outro meio autorizado pela Senarc.

§ 5º O cancelamento de benefícios em razão do falecimento de pessoa da
família ocorrerá depois de transcorridos 6 (seis) meses do bloqueio pelo mesmo
motivo.

Art. 23. O desbloqueio de benefícios da família é a ação de administração de
benefícios destinada a desfazer o bloqueio de benefícios, sendo realizado pela Senarc ou
pelos municípios em decorrência da elucidação ou finalização das situações que deram
origem à ação de bloqueio.

§ 1º O desbloqueio de benefícios terá os seguintes efeitos, considerando o
empilhamento de ações:

I - liberação das parcelas de benefício anteriormente bloqueadas que ainda
estejam dentro do prazo de validade fixado no art. 24 do Decreto nº 5.209, de 2004;
e

II - geração de parcelas de benefício que durante o período de bloqueio
tenham sido restituídas ao PBF por força do art. 24 do Decreto nº 5.209, de 2004.

§ 2º O desbloqueio de benefícios nas situações previstas nos incisos IV, alínea
"c", VI, VII, VIII, alínea "a", e IX do art. 20 desta Portaria será realizado exclusivamente
pela Senarc.

§ 3º O desbloqueio de benefícios poderá ser realizado em até 6 (seis) meses
após o bloqueio.

§ 4º O desbloqueio de benefícios limita-se à liberação e geração de até 6
(seis) parcelas de benefícios para os bloqueios ocorridos há no máximo 6 (seis)
meses.

Art. 24. A reversão de suspensão de benefícios da família é a ação destinada
a desfazer a suspensão de benefícios, sendo realizada exclusivamente pela Senarc, para
retificação de erro operacional ou deferimento de recurso administrativo pela autoridade
competente, nos termos da legislação específica.

§ 1º A reversão de suspensão de benefícios terá como efeito, observado o
calendário operacional do PBF, a disponibilização das parcelas de benefícios suspensas,
caso a reavaliação resulte em liberação de benefícios, considerando o empilhamento de
ações.

§ 2º Caso o município identifique a necessidade de reversão de suspensão,
deverá encaminhar à Senarc recurso administrativo, nos termos da legislação
específica.
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Art. 25. A reversão de cancelamento de benefícios da família é a ação de
administração de benefícios destinada a desfazer o cancelamento de benefícios, sendo
realizada pela Senarc ou pelos municípios em razão de fato superveniente que implique
a necessidade de retificação do cancelamento ocorrido anteriormente.

§ 1º A reversão de cancelamento de benefícios terá os seguintes efeitos,
considerando o empilhamento de ações:

I - retorno da família ao PBF e geração de parcelas de benefício a partir da
folha de pagamento subsequente, caso a reavaliação resulte em liberação de benefícios;
e

II - disponibilização das parcelas de benefício anteriormente canceladas, caso
a reavaliação resulte em liberação de benefícios.

§ 2º A reversão de cancelamento de benefícios nas situações previstas nos
incisos II a IV, IX a XII e XIV a XVII do art. 22 desta Portaria será realizado exclusivamente
pela Senarc.

§ 3º A reversão de cancelamento de benefício pelo município poderá ser
realizada em até 6 (seis) meses após o cancelamento.

§ 4º A reversão de cancelamento pelo município limita-se à geração de 6
(seis) parcelas de benefício para os cancelamentos ocorridos há no máximo 6 (seis)
meses.

§ 5º. A reversão de cancelamento de benefícios em prazo superior ao citado
no § 3º deste artigo caberá apenas à Senarc, nas seguintes hipóteses:

I - para correção de erro operacional ou de dados cadastrais, limitada a
retroação a 12 (doze) parcelas de benefício, no período máximo dos últimos 18 (dezoito)
meses, contados a partir do mês da reversão do cancelamento, conforme informações
cadastrais disponíveis no Sibec à época da reversão de cancelamento;

II - cumprimento de decisão em sede de recurso administrativo deferido no
âmbito da Senarc, limitada à geração de 12 (doze) parcelas de benefício, no período
máximo dos últimos 18 (dezoito) meses, contados a partir do mês da reversão do
cancelamento; ou

III - cumprimento de decisão judicial.
§ 6º A reversão de cancelamento de benefícios cancelados pelo motivo de

desligamento voluntário poderá ser realizada pelo município ou pela Senarc dentro do
prazo máximo de 36 (trinta e seis) meses, contados da data em que ocorreu a ação de
cancelamento de benefícios.

§ 7º A reversão de cancelamento de benefícios cancelados pelo motivo de
desligamento voluntário não ensejará o pagamento de qualquer parcela retroativa de
benefícios do PBF.

Seção III
Das Ações sobre Benefício Específico
Art. 26. O bloqueio de benefício específico é utilizado para impedir

temporariamente o saque de parcelas geradas desse benefício.
§ 1º O bloqueio de benefícios da família acarretará o bloqueio de todos os

benefícios específicos.
§ 2º O bloqueio de Benefício Variável Vinculado ao Jovem (BVJ) ocorrerá nas

seguintes hipóteses:
I - em decorrência de procedimentos de fiscalização da Senarc, conforme art.

35 do Decreto nº 5.209, de 2004; ou
II - em atendimento à Portaria GM/MDS nº 251, de 2012, quando houver:
a) descumprimento de condicionalidades; ou
b) ausência de informações sobre o acompanhamento de condicionalidades,

na forma do art. 9º da Portaria GM/MDS nº 251, de 2012.
III - por decisão judicial.
§ 3º O bloqueio de benefício específico terá os seguintes efeitos,

considerando o empilhamento de ações:
I - impedimento de retirada das respectivas parcelas do benefício ainda não

sacadas pela família, exceto nos casos do inciso II do § 2º deste artigo; e
II - impedimento do saque das parcelas do benefício geradas nos meses

subsequentes.
§ 4º Salvo disposição em contrário da Senarc, benefício específico que tenha

sido bloqueado há mais de 6 (seis) meses, contados da notificação do bloqueio, será
automaticamente cancelado, observado o calendário operacional do PBF e o § 4º do art.
20 desta Portaria.

§ 5º O benefício específico bloqueado deverá, depois de elucidados os fatos,
ser cancelado ou desbloqueado, nos termos dos arts. 28 e 30 desta Portaria,
respectivamente.

§ 6º O bloqueio de benefício nas situações previstas nos incisos I e II do § 2º
deste artigo será realizado exclusivamente pela Senarc.

Art. 27. A suspensão de benefício específico é utilizada para impedir a família
beneficiária de efetuar o saque de parcelas geradas.

§ 1º A suspensão de benefícios da família acarretará a suspensão de todos os
benefícios específicos.

§ 2º A suspensão de Benefício Variável Vinculado ao Jovem (BVJ) ocorrerá, no
caso de descumprimento de condicionalidades por parte de adolescente da família, pelo
período estabelecido na Portaria GM/MDS nº 251, de 2012, sendo realizada
exclusivamente pela Senarc.

§ 3º A suspensão de benefício específico acarretará o impedimento do saque
das parcelas de benefício pelo período estabelecido em legislação específica,
considerando o empilhamento de ações.

Art. 28. O cancelamento de benefício específico ocorrerá em razão do
cancelamento dos benefícios da família, sendo realizado exclusivamente pela Senarc, nas
seguintes situações:

I - o cancelamento de Benefício Variável Vinculado ao Jovem (BVJ) ocorrerá
em decorrência de:

a) procedimentos de fiscalização da Senarc, conforme art. 35 do Decreto nº
5.209, de 2004; ou

b) descumprimento de condicionalidades por parte de adolescente da
família;

II - o cancelamento de Benefício Variável Vinculado à Gestante (BVG) ocorrerá
quando for constatado erro de concessão do benefício; e

III - o cancelamento de Benefício Básico (BAS) ocorrerá depois de encerrado
o período de validade do benefício, conforme a regra de permanência do BAS, na forma
do art. 19 desta Portaria, caso a renda familiar mensal per capita permaneça superior ao
limite de extrema pobreza.

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos I, alínea "b", II e III do caput deste
artigo, o cancelamento de benefício específico não resultará no cancelamento das
parcelas de benefício ainda não sacadas pela família.

Art. 29. O encerramento de benefício específico ocorrerá ao fim da vigência
do benefício, sendo realizado exclusivamente pela Senarc, observadas as seguintes
especificidades:

I - o Benefício Variável Vinculado à Criança ou ao Adolescente (BVC) será
encerrado no mês em que o beneficiário completar dezesseis anos de idade;

II - o Benefício Variável Vinculado ao Jovem (BVJ) será encerrado no mês de
janeiro do ano subsequente àquele em que o beneficiário completar dezoito anos de
idade;

III - o Benefício Variável Vinculado à Gestante (BVG) será encerrado após a
geração da 9ª (nona) parcela de benefício; e

IV - o Benefício Variável vinculado à Nutriz (BVN) será encerrado após a
geração da 6ª (sexta) parcela de benefício.

§ 1º O encerramento de benefício específico não resulta no cancelamento das
parcelas de benefício ainda não sacadas pela família.

§ 2º Na hipótese de a família receber a quantidade máxima de BVJ, o
encerramento do BVC será realizado somente no mês de janeiro do ano subsequente ao
qual o beneficiário completar 16 (dezesseis) anos.

Art. 30. O desbloqueio de benefício específico é a ação de administração de
benefícios destinada a desfazer o bloqueio anteriormente efetuado, sendo realizado pela
Senarc ou pelo município, em decorrência da elucidação ou finalização das situações que
deram origem à ação de bloqueio.

§ 1º O desbloqueio de benefício específico, considerando o empilhamento de
ações, acarretará a liberação das parcelas de benefício anteriormente bloqueadas que
ainda estejam dentro do prazo de validade fixado no art. 24 do Decreto nº 5.209, de
2004, desde que resulte em liberação de benefícios.

§ 2º O desbloqueio de benefício específico na situação prevista na alínea "a"
do inciso III do § 2º do art. 26 desta Portaria será realizado exclusivamente pela
Senarc.

Art. 31. A reversão de suspensão de benefício específico é a ação destinada
a desfazer a suspensão de benefício, sendo realizada exclusivamente pela Senarc, para
retificação de erro operacional ou deferimento de recurso administrativo pela autoridade
competente, nos termos da legislação específica.

§ 1º A reversão de suspensão de benefício específico terá como efeito,
observado o calendário operacional do PBF, a disponibilização das parcelas de benefício
suspensas, caso a reavaliação resulte em liberação de benefício.

§ 2º Caso o município identifique a necessidade de reversão de suspensão de
benefício específico, deverá encaminhar à Senarc recurso administrativo, nos termos das
normas complementares publicadas pela Senarc.

Art. 32. A reversão de cancelamento de benefício específico é a ação de
administração de benefícios destinada a desfazer o cancelamento de benefício, sendo
realizada pela Senarc ou pelo município em razão de fato superveniente que implique a
necessidade de retificação do cancelamento ocorrido anteriormente.

§ 1º A reversão de cancelamento de benefício específico terá como efeito o
restabelecimento do benefício e geração de parcelas de benefício a partir da folha de
pagamento subsequente, caso a reavaliação resulte em liberação de benefício.

§ 2º A reversão de cancelamento de benefício específico nas situações
previstas do art. 28 desta Portaria será realizado exclusivamente pela Senarc.

§ 3º A reversão de cancelamento de benefício específico pelo município
poderá ser realizada em até 6 (seis) meses após o cancelamento.

§ 4º A reversão de cancelamento de benefício específico em prazo superior
ao citado no § 3º deste artigo caberá apenas à Senarc, nas seguintes hipóteses:

I - para correção de erro operacional ou de dados cadastrais;
II - cumprimento de decisão em sede de recurso administrativo deferido no

âmbito da Senarc; ou
III - cumprimento de decisão judicial.
Seção IV
Das Ações sobre Pessoa da Família
Art. 33. A aplicação de pendência é a ação de administração de benefício

realizada sobre a pessoa, decorrente de situação incompatível com o recebimento de
benefício do PBF, efetuada exclusivamente pela Senarc, produzindo os seguintes
efeitos:

I - impedir a habilitação da família ao PBF, nas hipóteses do art. 8º desta
Portaria; e

II - aplicar ação de bloqueio ou cancelamento sobre todos os benefícios da
família ou sobre benefício específico, de acordo com o motivo da pendência, nos termos
dos arts. 20, 22, 26 e 28 desta Portaria.

Art. 34. A retirada de pendência é a ação de administração de benefício,
efetuada exclusivamente pela Senarc, destinada a desfazer a pendência sobre a pessoa e
cessar os efeitos previstos no art. 33 desta Portaria.

Seção V
Da Interposição de Recurso
Art. 35. O responsável familiar poderá apresentar recurso ao gestor municipal

do PBF contra ação de gestão de benefícios de sua família.
§ 1º O prazo para a interposição dos recursos de que trata o caput é de 30

(trinta) dias, contados a partir da primeira tentativa de saque do benefício pelo
responsável familiar, ocorrida depois do bloqueio, suspensão ou cancelamento
realizado.

§ 2º O gestor municipal do PBF deve deliberar sobre o recurso apresentado,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do respectivo registro de entrada no
protocolo municipal.

§ 3º Em caso de não deliberação, pelo gestor do PBF, a respeito do recurso
no prazo estabelecido no § 2º deste artigo, o responsável familiar poderá encaminhar a
solicitação diretamente à Senarc, que deliberará sobre o requerimento apresentado,
observadas normas complementares publicadas pela Senarc.

§ 4º Em caso de ações decorrentes de descumprimento de condicionalidades
do PBF, a interposição e a deliberação de recurso seguem as disposições contidas na
Portaria GM/MDS nº 251, de 2012, e em regulamento específico.

CAPÍTULO IV
DAS PACTUAÇÕES COM O PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA
Art. 36. No âmbito dos acordos de cooperação entre o PBF e programas

estaduais ou municipais de transferência de renda, nos termos do art. 12 do Decreto nº
5.209, de 2004, serão aplicadas as regras disciplinadas nesta Portaria.

§ 1º Realizada alguma ação de gestão de benefícios citada nesta Portaria
sobre os benefícios do PBF, seus efeitos repercutirão, automaticamente, sobre os
benefícios complementares associados da pactuação da respectiva família, observadas
normas complementares publicadas pela Senarc e respeitado o disposto em Termo de
Cooperação ou Convênio firmado com o governo federal.

§ 2º A repercussão automática mencionada no § 1º não se aplicará à reversão
de cancelamento do PBF, ficando a cargo do estado ou do município a decisão pela sua
aplicação automática.

§ 3º A realização de ação de gestão de benefícios pelos estados ou pelos
municípios sobre os benefícios complementares da pactuação firmada, em ação igual ou
similar à citada nesta Portaria, não repercutirá automaticamente sobre os benefícios do
PBF da respectiva família.

CAPÍTULO V
DAS ATRIBUIÇÕES NO ÂMBITO DA GESTÃO DE BENEFÍCIOS
Art. 37. Compete ao gestor municipal do PBF dos municípios que aderirem ao

PBF nos termos da Portaria GM/MDS nº 246, de 2005, sem detrimento de outras
responsabilidades, o exercício das seguintes atribuições:

I - realizar a gestão de benefícios das famílias beneficiárias do PBF no
município;

II - promover o credenciamento dos funcionários da prefeitura e dos membros
do conselho municipal de assistência, no exercício do controle social do PBF, para acesso
ao Sibec, segundo procedimentos fixados pela Senarc;

III - analisar as demandas de bloqueio, de cancelamento ou reversão de
benefícios encaminhadas pelas instâncias de controle social, promovendo, quando
cabíveis, as atividades de gestão de benefícios competentes;

IV - promover a capacitação dos agentes responsáveis no município pela
gestão local de benefícios;

V - contribuir para o fortalecimento dos instrumentos de transparência
governamental, divulgando aos órgãos públicos locais e à sociedade civil organizada as
informações relativas aos benefícios do PBF, utilizando meios diversificados de
publicização;

VI - verificar periodicamente a conformidade da situação das famílias
beneficiárias do PBF aos critérios de elegibilidade desses programas, se necessário
utilizando técnicas de amostragem estatística; VII - atender aos pleitos de informação ou
de esclarecimentos da rede pública de fiscalização;

VIII - informar à Senarc eventuais deficiências ou irregularidades identificadas
na prestação dos serviços de competência do agente operador do PBF ou de sua rede
credenciada na localidade (correspondente bancário, agentes lotéricos e etc.); e

IX - analisar e deliberar sobre os recursos apresentados pelas famílias, em
decorrência do disposto no art. 35 desta Portaria.

Parágrafo único. O gestor municipal do PBF estará sujeito ao disposto nos
arts. 14 e 14-A da Lei nº 10.836, de 2004, e nos arts. 34 e 35 do Decreto nº 5.209, de
2004, quando sua conduta concorrer para o pagamento indevido de benefícios.

Art. 38. Compete ao gestor estadual do PBF, sem detrimento de outras
responsabilidades, o exercício das seguintes atribuições:
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I - promover o credenciamento dos funcionários do governo estadual e dos
membros do conselho estadual de assistência, no exercício do controle social do PBF,
para acesso ao Sibec, segundo procedimentos fixados pela Senarc;

II - promover a capacitação dos agentes responsáveis nos municípios e no
estado pela gestão de benefícios;

III - contribuir para o fortalecimento dos instrumentos de transparência
governamental, divulgando a órgãos públicos estaduais e à sociedade civil organizada as
informações relativas aos benefícios do PBF, utilizando meios diversificados de
publicização;

IV - informar à Senarc eventuais deficiências ou irregularidades identificadas
na prestação dos serviços de competência do agente operador do PBF ou de sua rede
credenciada na localidade (correspondente bancário, agentes lotéricos e etc.); e

V - acompanhar a gestão de benefícios realizada pelos municípios no
respectivo estado.

Art. 39. Compete ao conselho municipal de Assistência Social, como instância
municipal de controle social do PBF, sem detrimento de outras responsabilidades, o
exercício das seguintes atribuições:

I - informar à Senarc eventuais deficiências ou irregularidades identificadas na
prestação dos serviços de competência do agente operador do PBF ou de sua rede
credenciada na localidade (correspondente bancário, agentes lotéricos, etc.); e

II - acompanhar a realização da gestão de benefícios do município,
preferencialmente, utilizando o Sibec, mediante credenciamento realizado pelo gestor
municipal do PBF.

Art. 40. Compete ao conselho estadual de Assistência Social, como instância
estadual de controle social do PBF, sem detrimento de outras responsabilidades, o
exercício das seguintes atribuições:

I - informar à Senarc eventuais deficiências ou irregularidades identificadas na
prestação dos serviços de competência do agente operador do PBF ou de sua rede
credenciada na localidade (correspondente bancário, agentes lotéricos, etc.); e

II - acompanhar a realização da gestão de benefícios no estado,
preferencialmente, com a utilização do Sibec, mediante credenciamento realizado pelo
gestor estadual do PBF.

Art. 41. Compete à Senarc, sem detrimento de outras responsabilidades, o
exercício das seguintes atribuições:

I - editar normas complementares para disciplinar a gestão de benefícios do
PBF;

II - orientar os estados e municípios sobre assuntos relacionados à gestão de
benefícios;

III - planejar, conceber e realizar, em parceria com estados e municípios, a
capacitação dos agentes responsáveis pela gestão de benefícios, assim como dos
membros dos respectivos conselhos de Assistência Social, no exercício do controle social
do PBF;

IV - promover a capacitação da rede pública de fiscalização quanto à gestão
de benefícios;

V - promover a articulação regional dos responsáveis pela gestão de
benefícios;

VI - promover o intercâmbio de experiências entre os gestores municipais do
PBF, com vistas à identificação de exemplos de boas práticas de gestão de benefícios,
divulgando-as em âmbito nacional;

VII - garantir acesso ao Sibec pelos municípios e estados, bem como aos
agentes integrantes da rede pública de fiscalização;

VIII - promover o funcionamento do Sibec e seu constante aprimoramento;
IX - analisar e deliberar sobre recurso apresentado pelas famílias, em

decorrência do disposto no art. 35 desta Portaria;
X - acompanhar o desenvolvimento das atividades realizadas pelos

responsáveis pela gestão de benefícios nos estados e municípios;
XI - realizar auditorias nos sistemas e nas informações do Sibec, deliberando

sobre os resultados obtidos; e
XII - tomar as providências cabíveis para a investigação das denúncias de

irregularidades e punição dos responsáveis.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS
Art. 42. Para os fins desta Portaria, aplicam-se ao Distrito Federal as

disposições referentes aos municípios.
Art. 43. Ficam revogadas:
I - a Portaria MDS nº 555, de 11 de novembro de 2005;
II - a Portaria MDS nº 341, de 07 de outubro de 2008; e
III - a Portaria MDS nº 617, de 11 de agosto de 2010.
Art. 44. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO

Ministério da Saúde

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
4ª DIRETORIA

GERÊNCIA-GERAL DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA

RESOLUÇÃO RE Nº 2.985, DE 30 DE JULHO DE 2021

A Gerente-Geral de Inspeção e Fiscalização Sanitária, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 171, aliado ao art. 54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado
pela Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 255, de 10 de dezembro de 2018,
resolve:

Art. 1º Adotar a(s) medida(s) preventiva(s) constante(s) no anexo. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANA CAROLINA MOREIRA MARINO ARAUJO

ANEXO

Empresa: World Life Medical Industria e Comercio Ltda - CNPJ: 12.978.514/0001-03
Produto - (Lote): Ventilador VENTMED(LOTES A PARTIR DE 03/09/2020);
Tipo de Produto: Produtos para Saúde (Correlatos)
Expediente nº: 2964150/21-1
Assunto: 70351 - Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária
Ações de fiscalização: Proibição - Comercialização, Distribuição, Fabricação, Uso
Recolhimento 
Motivação: Considerando a comprovação da fabricação, distribuição e uso do produto
Ventilador VENTMED, em desacordo com os requisitos de segurança e qualidade
estabelecidos nos itens 2.1.1 e 5.1 do Anexo da RDC nº. 16/02013, acarretando risco
sanitário alto aos pacientes submetidos ao uso, pelo risco de falhas graves durante seu
funcionamento. Considerando a constatação de fabricação em desacordo com o
informado no registro junto à Anvisa. Considerando ainda o estabelecido no art. 15,
§1º e art. 17 do Decreto nº. 8.077/2013, art. 7º da Lei nº. 6.360/1976.
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